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Com muita alegria e entusiasmo apresentamos o VADE MECUM OAB!

Organizada por grandes especialistas no Exame de Ordem, esta obra auxiliará os candidatos na prova da 

OAB, sem prejuízo de contribuir para aqueles que se dedicam aos concursos públicos e de servir de referência aos 

acadêmicos de Direito que se encontram nos bancos universitários.

Os Professores contam com experiência e reputação de décadas na docência e atividade jurídica.

A legislação escolhida é a mais importante e de maior incidência, contando com índices e remissões que 

otimizam o raciocínio jurídico. Elencamos alguns destaques de atualização da edição:

•  CF: atualizada até a EC no 117/2022

•  CC: atualizado até a Lei no 14.309/2022

•  CLT: atualizada até a MP no 1.108/2022

•  CTB: atualizado até a MP no 1.112/2022

•  Lei de Improbidade Administrativa: atualizada até a Lei no 14.230/2021

Para facilitar o estudo contamos com os seguintes recursos:

•  Índice Cronológico Geral;

•  Índices Sistemático e Alfabético-Remissivo para CF e Códigos;

•  Índice por Assuntos da Legislação Complementar;

•  Notas remissivas objetivas;

•  Atualizações 2021 e 2022 em destaque;

•  Indicação dos números dos artigos no cabeçalho da CF e dos Códigos;

•  Indicação das leis no cabeçalho da Legislação Complementar.

Com o intuito de proporcionar a melhor experiência para o leitor, a Editora Rideel disponibiliza, gratuitamente, 

as atualizações publicadas no DOU e DJe, até 31-8-2022, que afetam o conteúdo veiculado nesta edição, em seu 

site: www.apprideel.com.br.

Bons estudos!

Os organizadores

Apresentação
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A
ABASTECIMENTO ALIMENTAR: art. 23, VIII
ABUSO DE PODER
•	 concessão de habeas corpus: art.  5o, 

LXVIII
•	 concessão de mandado de segurança: 

art. 5o, LXIX
•	 direito de petição: art. 5o, XXXIV, a
ABUSO DE PRERROGATIVAS: art. 55, § 1o

ABUSO DO DIREITO DE GREVE: art. 9o, § 2o

ABUSO DO EXERCÍCIO DE FUNÇÃO: art. 14, 
§ 9o, in fine
ABUSO DO PODER ECONÔMICO: art. 173, 
§ 4o

AÇÃO CIVIL PÚBLICA: art. 129, III e § 1o

AÇÃO DE GRUPOS ARMADOS CONTRA O 
ESTADO: art. 5o, XLIV
AÇÃO DE HABEAS CORPUS: art. 5o, 
LXXVII
AÇÃO DE HABEAS DATA: art. 5o, LXXVII
AÇÃO DE IMPUGNAÇÃO DE MANDATO 
ELETIVO: art. 14, §§ 10 e 11
AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
CONSTITUCIONALIDADE (ADECON)
•	 eficácia de decisões definitivas de méri‑

to proferidas pelo STF: art. 102, § 2o

•	 legitimação ativa: art. 103
•	 processo e julgamento: art. 102, I, a
AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE (ADIN)
•	 audiência prévia do Procurador‑Geral da 

República: art. 103, § 1o

•	 citação prévia do Advogado‑Geral da 
União: art. 103, § 3o

•	 competência do STF: art. 102, I, a
•	 legitimação ativa: arts. 103 e 129, IV
•	 omissão de medida: art. 103, § 2o

•	 processo e julgamento l: art. 102, I, a
•	 recurso extraordinário: art. 102, III
•	 suspensão da execução de lei: art. 52, X
AÇÃO PENAL: art. 37, § 4o

AÇÃO PENAL PRIVADA: art. 5o, LIX
AÇÃO PENAL PÚBLICA: art. 129, I
AÇÃO POPULAR: art. 5o, LXXIII
AÇÃO PÚBLICA: art. 5o, LIX
AÇÃO RESCISÓRIA
•	 competência originária; STF: art. 102, I, j
•	 competência originária; STJ: art. 105, I, e
•	 competência originária; TRF: art. 108, I, b
•	 de decisões anteriores à promulgação 

da CF: art. 27, § 10, ADCT
ACESSO À CULTURA, À EDUCAÇÃO E À 
CIÊNCIA: art. 23, V
ACESSO À INFORMAÇÃO: art. 5o, XIV
ACIDENTES DO TRABALHO
•	 cobertura pela previdência social: 

art. 201, I e § 10
•	 seguro: art. 7o, XXVIII
AÇÕES TRABALHISTAS: arts. 7o, XXIX, 
e 114
ACORDOS COLETIVOS DE TRABALHO: 
art. 7o, XXVI
ACORDOS INTERNACIONAIS: arts. 49, I, 
e 84, VIII
ACRE: art. 12, § 5o, ADCT
ADICIONAIS: art. 17, ADCT
ADICIONAL DE REMUNERAÇÃO: art. 7o, 
XXIII
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: arts. 37 a 43
•	 acumulação de cargos públicos: art. 37, 

XVI e XVII
•	 aposentadoria de servidor; casos: 

art. 40, § 1o

•	 atos; fiscalização e controle: art. 49, X
•	 cargo em comissão: art. 37, II, in fine, e V
•	 cômputo de tempo de serviço: art. 40, 

§ 9o

•	 concurso público: art. 37, II, III e IV
•	 contas: art. 71
•	 contratação de servidores por prazo de‑

terminado: art. 37, IX
•	 controle interno: art. 74
•	 despesas com pessoal: art. 169; art. 38, 

par. ún., ADCT

*	 Índice elaborado pela Equipe Rideel.

•	 empresa pública: art. 37, XIX
•	 estabilidade de servidores: art. 41
•	 extinção de cargo: art. 41, § 3o

•	 federal: arts. 84, VI, a, 87, par. ún., e 165, 
§§ 1o e 2o

•	 função de confiança: art. 37, V e XVII
•	 gestão da documentação governamen‑

tal: art. 216, § 2o

•	 gestão financeira e patrimonial: art. 165, 
§ 9o; art. 35, § 2o, ADCT

•	 improbidade administrativa: art. 37, § 4o

•	 incentivos regionais: art. 43, § 2o

•	 militares: art. 42
•	 Ministérios e órgãos: arts. 48, XI, e 61, 

§ 1o, II, e
•	 pessoas jurídicas; responsabilidade: 

art. 37, § 6o

•	 princípios: art. 37
•	 profissionais de saúde: art.  17, §  2o, 

ADCT
•	 programações orçamentárias: art. 165, 

§ 10
•	 publicidade: art. 37, § 1o

•	 regiões: art. 43
•	 reintegração de servidor estável: art. 41, 

§ 2o

•	 remuneração de servidores: art. 37, X
•	 servidor público: arts. 38 a 41
•	 sindicalização de servidores públicos: 

art. 37, VI
•	 tributárias: arts. 37, XXII, 52, XV, e 167, IV
•	 vencimentos: art. 37, XII e XIII
ADOÇÃO: art. 227, §§ 5o e 6o

ADOLESCENTE: art. 227
•	 assistência social: art. 203, I e II
•	 imputabilidade penal: art. 228
•	 proteção: art. 24, XV
ADVOCACIA E DEFENSORIA PÚBLICA: 
arts. 133 a 135
ADVOCACIA‑GERAL DA UNIÃO
•	 vide ADVOCACIA PÚBLICA
•	 defesa de ato ou texto impugnado em 

ação de inconstitucionalidade: art. 103, 
§ 3o

•	 organização e funcionamento: art. 29, 
§ 1o, ADCT

•	 Procuradores da República: art. 29, § 2o, 
ADCT

ADVOCACIA PÚBLICA: arts. 131 e 132
•	 vide ADVOGADO‑GERAL DA UNIÃO
•	 crimes de responsabilidade: art. 52, II
•	 organização e funcionamento: art. 29, 

caput, e § 1o, ADCT
ADVOGADO
•	 assistência ao preso: art. 5o, LXIII
•	 composição STJ: art. 104, par. ún., II
•	 composição STM: art. 123, par. ún., I
•	 composição TREs: art. 120, § 1o, III
•	 composição TRF: arts. 94 e 107, I
•	 composição Tribunais do DF, dos Esta‑

dos e dos Territórios: art. 94
•	 composição TSE: art. 119, II
•	 composição TST: art. 111‑A, I
•	 inviolabilidade de seus atos e manifes‑

tações: art. 133
•	 necessidade na administração da Justi‑

ça: art. 133
•	 OAB; proposição de ADIN e ADECON: 

art. 103, VII
ADVOGADO‑GERAL DA UNIÃO
•	 vide ADVOCACIA PÚBLICA
•	 citação prévia pelo STF: art. 103, § 3o

•	 crimes de responsabilidade: art. 52, II
•	 estabilidade: art. 132, par. ún.
•	 ingresso na carreira: art. 131, § 2o

•	 nomeação: arts. 84, XVI, e 131, § 1o

AEROPORTOS: art. 21, XII, c
AGÊNCIAS FINANCEIRAS OFICIAIS DE 
FOMENTO: art. 165, § 2o

AGROPECUÁRIA: art. 23, VIII
AGROTÓXICOS: art. 220, § 4o; art. 65, 
ADCT
ÁGUAS
•	 vide RECURSOS HÍDRICOS
•	 bens dos Estados: art. 26, I a III
•	 competência privativa da União: art. 22, 

IV
•	 fiscalização: art. 200, VI
ÁLCOOL CARBURANTE: art. 238

ALIENAÇÕES: art. 37, XXI
ALIMENTAÇÃO
•	 vide ALIMENTOS
•	 abastecimento: art. 23, VIII
•	 direito social: art. 6o

•	 fiscalização: art. 200, VI
•	 programas suplementares: art. 212, § 4o

ALIMENTOS
•	 pagamento por precatórios: art.  100, 

caput, e §§ 1o e 2o

•	 prisão civil: art. 5o, LXVII
ALÍQUOTAS: art. 153, § 1o

ALISTAMENTO ELEITORAL: art. 14, §§ 1o 
e 2o e 3o, III
AMAMENTAÇÃO: art. 5o, L
AMAPÁ: art. 14, ADCT
AMAZÔNIA LEGAL: art. 12, ADCT
AMEAÇA A DIREITO: art. 5o, XXXV
AMÉRICA LATINA: art. 4o, par. ún.
AMPLA DEFESA: art. 5o, LV
ANALFABETISMO: art. 214, I; art. 60, 
§ 6o, ADCT
ANALFABETO
•	 alistamento e voto: art. 14, § 1o, II, a
•	 inelegibilidade: art. 14, § 4o

ANISTIA
•	 competência da União: art. 21, XVII
•	 concessão: art. 48, VIII
•	 fiscal: art. 150, § 6o

•	 punidos por razões políticas: arts. 8o e 
9o, ADCT

ANONIMATO: art. 5o, IV
APOSENTADO SINDICALIZADO: art. 8o, VII
APOSENTADORIA
•	 cálculo do benefício: art. 201
•	 contagem recíproca do tempo de contri‑

buição: art. 201, § 9o

•	 direito social: art. 7o, XXIV
•	 ex‑combatente: art. 53, V, ADCT
•	 homem e da mulher: art. 201, § 7o

•	 juízes togados: art. 21, par. ún., ADCT
•	 magistrado: art. 93, VI e VIII
•	 percepção simultânea de proventos: 

art. 37, § 10
•	 professores: arts. 40, § 5o, e 201, § 8o

•	 proporcional: art. 3o da EC no 20/1998
•	 proventos em desacordo com a CF: 

art. 17, ADCT
•	 servidor público: art. 40
•	 tempo de contribuição: art. 201, §§ 7o 

a 9o

•	 trabalhadores rurais: art. 201, § 7o, II
APRENDIZ: art. 7o, XXXIII
ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE 
PRECEITO FUNDAMENTAL (ADPF): 
art. 102, § 1o

ARMAS NACIONAIS: art. 13, § 1o

ARRENDATÁRIO RURAL: art. 195, § 8o

ASILO POLÍTICO: art. 4o, X
ASSEMBLEIA ESTADUAL CONSTITUINTE
•	 elaboração da Constituição Estadual: 

art. 11, ADCT
•	 Tocantins: art. 13, §§ 2o e 5o, ADCT
ASSEMBLEIAS LEGISLATIVAS
•	 ADIN: art. 103, IV
•	 competência: art. 27, § 3o

•	 composição: arts. 27, caput, e 235, I
•	 elaboração da Constituição Estadual: 

art. 11, ADCT
•	 emendas à CF: art. 60, III
•	 incorporação de Estados: art. 48, VI
•	 intervenção estadual: art. 36, §§ 1o a 3o

ASSISTÊNCIA
•	 desamparados: art. 6o

•	 filhos e dependentes do trabalhador: 
art. 7o, XXV

•	 gratuita dever do Estado: art. 5o

•	 jurídica: arts. 5o, LXXIV, 24, XIII, e 227, 
§ 3o, VI

•	 médica; ex‑combatente: art.  53, IV, 
ADCT

•	 pública: arts. 23, II, e 245
•	 religiosa: art. 5o, VII
•	 saúde: art. 212, § 4o

•	 social: arts. 150, VI, c, 203 e 204

ASSOCIAÇÃO
•	 apoio e estímulo: art. 174, § 2o

•	 atividade garimpeira: arts.  21, XXV, e 
174, §§ 3o e 4o

•	 colônias de pescadores: art. 8o, par. ún.
•	 compulsória: art. 5o, XX
•	 criação: art. 5o, XVIII
•	 denúncia: art. 74, § 2o

•	 desportiva: art. 217, I
•	 dissolução: art. 5o, XIX
•	 filiados: art. 5o, XXI
•	 fiscalização: art. 5o, XXVIII, b
•	 mandado de segurança coletivo: art. 5o, 

LXX, b
•	 paramilitar: art. 5o, XVII
•	 profissional: art. 8o

•	 sindicatos rurais: art. 8o, par. ún.
ASSOCIAÇÃO PROFISSIONAL OU 
SINDICAL: art. 8o

•	 filiados: art. 5o, XXI
•	 sindical de servidor público civil: art. 37, 

VI
•	 sindical de servidor público militar: 

art. 142, § 3o, IV
ATIVIDADE
•	 desportiva: art. 5o, XXVIII, a, in fine
•	 econômica: arts. 170 a 181
•	 essencial: art. 9o, § 1o

•	 exclusiva do Estado: art. 247
•	 garimpeira associação: arts. 21, XXV, e 

174, §§ 3o e 4o

•	 insalubre: art. 7o, XXIII
•	 intelectual: art. 5o, IX
•	 nociva ao interesse nacional: art.  12, 

§ 4o, I
•	 notarial e de registro: art. 236
•	 nuclear: arts. 21, XXIII, 22, XXVI, 49, XIV, 

177, V, e 225, § 6o

•	 penosa: art. 7o, XXIII
•	 perigosa: art. 7o, XXIII
ATO
•	 administrativo: art. 103‑A, § 3o

•	 exceção: art. 8o, ADCT
•	 governo local: art. 105, III, b
•	 internacional: arts. 49, I, e 84, VIII
•	 jurídico perfeito: art. 5o, XXXVI
•	 mero expediente: art. 93, XIV
•	 normativo: arts. 49, V, e 102, I, a
•	 processual: art. 5o, LX
•	 remoção: art. 93, VIII e VIII‑A
AUDITORIA: art. 71, IV e VII
AUTARQUIA: art. 37, XIX e XX
AUTODETERMINAÇÃO DOS POVOS: 
art. 4o, III
AUTOMAÇÃO: art. 7o, XXVII
AUTONOMIA
•	 Estados federados: arts. 18 e 25
•	 partidária: art. 17, § 1o

•	 universidades: art. 207
AUTOR: art. 5o, XXVII a XXIX
AVAIS: art. 74, III
AVISO PRÉVIO: art. 7o, XXI

B
BANCO CENTRAL: art. 164
•	 Presidente e diretores: arts. 52, III, d, 

e 84, XIV
BANCO DE DADOS: art. 5o, LXXII, a e b
BANCO DE DESENVOLVIMENTO DO 
CENTRO‑OESTE: art. 34, § 11, ADCT
BANDEIRA NACIONAL: art. 13, § 1o

BANIMENTO: art. 5o, XLVII, d
BEBIDAS
•	 alcoólicas: art. 220, § 4o; art. 65, ADCT
•	 fiscalização e inspeção; consumo: 

art. 200, VI
BEM‑ESTAR
•	 equilíbrio: art. 23, par. ún.
•	 social: art. 193
BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS
•	 vide PREVIDÊNCIA SOCIAL
•	 contribuintes: art. 201
•	 fundos: art. 250
•	 irredutibilidade de seu valor: art.  194, 

par. ún., IV
•	 limites: art. 248
BENFEITORIAS: art. 184, § 1o

ÍNDICE ALFABÉTICO‑REMISSIVO DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL,  
DE SUAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E EMENDAS CONSTITUCIONAIS*
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Código de Processo Civil.
c	 Publicada no DOU de 17-3-2015.

A Presidenta da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Parte Geral

Livro I – Das Normas Processuais Civis

TÍTULO ÚNICO – DAS NORMAS 
FUNDAMENTAIS E DA APLICAÇÃO 

DAS NORMAS PROCESSUAIS
CAPÍTULO I

DAS NORMAS FUNDAMENTAIS 
DO PROCESSO CIVIL

Art. 1o O processo civil será ordenado, dis‑
ciplinado e interpretado conforme os valores 
e as normas fundamentais estabelecidos na 
Constituição da República Federativa do Brasil, 
observando‑se as disposições deste Código.
Art. 2o O processo começa por iniciativa da 
parte e se desenvolve por impulso oficial, salvo 
as exceções previstas em lei.

c	 Arts. 141, 322 e seguintes deste Código.

Art. 3o Não se excluirá da apreciação jurisdicio‑
nal ameaça ou lesão a direito.

c	 Art. 5o, XXXV, da CF.

§ 1o É permitida a arbitragem, na forma da lei.
c	 Arts. 189, IV, 337, X, 359 e 485, VII, deste Código.
c	 Lei no 9.307, de 23-9-1996 (Lei da Arbitragem).
c	 Súm. no 485 do STJ.

§ 2o O Estado promoverá, sempre que possível, 
a solução consensual dos conflitos.
§ 3o A conciliação, a mediação e outros métodos 
de solução consensual de conflitos deverão ser 
estimulados por juízes, advogados, defensores 
públicos e membros do Ministério Público, in‑
clusive no curso do processo judicial.

c	 Lei no 13.140, de 26-6-2015 (Lei da Mediação).

Art. 4o As partes têm o direito de obter em pra‑
zo razoável a solução integral do mérito, incluída 
a atividade satisfativa.

c	 Art. 5o, LXXVIII, da CF.

Art. 5o Aquele que de qualquer forma participa 
do processo deve comportar‑se de acordo com 
a boa‑fé.
Art. 6o Todos os sujeitos do processo devem 
cooperar entre si para que se obtenha, em tem‑
po razoável, decisão de mérito justa e efetiva.

c	 Art. 5o, LXXVIII, da CF.

Art. 7o É assegurada às partes paridade de tra‑
tamento em relação ao exercício de direitos e 
faculdades processuais, aos meios de defesa, 
aos ônus, aos deveres e à aplicação de sanções 
processuais, competindo ao juiz zelar pelo efe‑
tivo contraditório.

c	 Art. 5o, LV, da CF.
c	 Súm. Vinc. no 14 do STF.

Art. 8o Ao aplicar o ordenamento jurídico, o 
juiz atenderá aos fins sociais e às exigências 
do bem comum, resguardando e promovendo 
a dignidade da pessoa humana e observando a 

proporcionalidade, a razoabilidade, a legalidade, 
a publicidade e a eficiência.

c	 Art. 5o do Dec.‑lei no 4.657, de 4-9-1942 (Lei de 
Introdução às normas do Direito Brasileiro).

Art. 9o Não se proferirá decisão contra uma das 
partes sem que ela seja previamente ouvida.
Parágrafo único. O disposto no caput não se 
aplica:
I – à tutela provisória de urgência;

c	 Art. 300 e seguintes deste Código.

II – às hipóteses de tutela da evidência previstas 
no art. 311, incisos II e III;
III – à decisão prevista no art. 701.
Art. 10. O juiz não pode decidir, em grau al‑
gum de jurisdição, com base em fundamento 
a respeito do qual não se tenha dado às partes 
oportunidade de se manifestar, ainda que se tra‑
te de matéria sobre a qual deva decidir de ofício.

c	 Art. 141 deste Código.

Art. 11. Todos os julgamentos dos órgãos do 
Poder Judiciário serão públicos, e fundamenta‑
das todas as decisões, sob pena de nulidade.

c	 Art. 5o, LX, da CF.
c	 Art. 152, V, deste Código.

Parágrafo único. Nos casos de segredo de jus‑
tiça, pode ser autorizada a presença somente 
das partes, de seus advogados, de defensores 
públicos ou do Ministério Público.

c	 Art. 93, IX, da CF.

Art. 12. Os juízes e os tribunais atenderão, pre‑
ferencialmente, à ordem cronológica de conclu‑
são para proferir sentença ou acórdão.

c	 Caput com a redação dada pela Lei no 13.256, de 
4-2-2016.

c	 Art. 153 deste Código.

§ 1o A lista de processos aptos a julgamento de‑
verá estar permanentemente à disposição para 
consulta pública em cartório e na rede mundial 
de computadores.
§ 2o Estão excluídos da regra do caput:
I – as sentenças proferidas em audiência, ho‑
mologatórias de acordo ou de improcedência 
liminar do pedido;
II – o julgamento de processos em bloco para 
aplicação de tese jurídica firmada em julgamen‑
to de casos repetitivos;
III – o julgamento de recursos repetitivos 
ou de incidente de resolução de demandas 
repetitivas;

c	 Art. 1.036 e seguintes deste Código.

IV – as decisões proferidas com base nos 
arts. 485 e 932;
V – o julgamento de embargos de declaração;

c	 Art. 1.022 e seguintes deste Código.

VI – o julgamento de agravo interno;
VII – as preferências legais e as metas estabele‑
cidas pelo Conselho Nacional de Justiça;
VIII – os processos criminais, nos órgãos jurisdi‑
cionais que tenham competência penal;
IX – a causa que exija urgência no julgamento, 
assim reconhecida por decisão fundamentada.
§ 3o Após elaboração de lista própria, respei‑
tar‑se‑á a ordem cronológica das conclusões 
entre as preferências legais.

§ 4o Após a inclusão do processo na lista de 
que trata o §  1o, o requerimento formulado 
pela parte não altera a ordem cronológica para 
a decisão, exceto quando implicar a reabertura 
da instrução ou a conversão do julgamento em 
diligência.
§ 5o Decidido o requerimento previsto no § 4o, 
o processo retornará à mesma posição em que 
anteriormente se encontrava na lista.
§ 6o Ocupará o primeiro lugar na lista prevista 
no § 1o ou, conforme o caso, no § 3o, o pro‑
cesso que:
I – tiver sua sentença ou acórdão anulado, salvo 
quando houver necessidade de realização de 
diligência ou de complementação da instrução;
II – se enquadrar na hipótese do art. 1.040, in‑
ciso II.

CAPÍTULO II
DA APLICAÇÃO DAS NORMAS 

PROCESSUAIS

Art. 13. A jurisdição civil será regida pelas 
normas processuais brasileiras, ressalvadas as 
disposições específicas previstas em tratados, 
convenções ou acordos internacionais de que o 
Brasil seja parte.
Art. 14. A norma processual não retroagirá e 
será aplicável imediatamente aos processos em 
curso, respeitados os atos processuais pratica‑
dos e as situações jurídicas consolidadas sob a 
vigência da norma revogada.

c	 Art. 6o Dec.‑lei no 4.657, de 4-9-1942 (Lei de Intro‑
dução às normas de Direito Brasileiro).

Art. 15. Na ausência de normas que regulem 
processos eleitorais, trabalhistas ou administra‑
tivos, as disposições deste Código lhes serão 
aplicadas supletiva e subsidiariamente.

c	 Lei no 4.737, de 15-7-1965 (Código Eleitoral).

Livro II – Da Função Jurisdicional

TÍTULO I – DA JURISDIÇÃO E DA AÇÃO
Art. 16. A jurisdição civil é exercida pelos 
juízes e pelos tribunais em todo o território na‑
cional, conforme as disposições deste Código.
Art. 17. Para postular em juízo é necessário ter 
interesse e legitimidade.

c	 Arts. 330, II e III, e 485, VI, deste Código.

Art. 18. Ninguém poderá pleitear direito alheio 
em nome próprio, salvo quando autorizado pelo 
ordenamento jurídico.

c	 Arts. 108 e seguintes deste Código.
c	 Art. 861 do CC.
c	 Arts. 81 e 82 do CDC.

Parágrafo único. Havendo substituição pro‑
cessual, o substituído poderá intervir como 
assistente litisconsorcial.

c	 Art. 124 deste Código.

Art. 19. O interesse do autor pode limitar‑se 
à declaração:
I – da existência, da inexistência ou do modo de 
ser de uma relação jurídica;
II – da autenticidade ou da falsidade de docu‑
mento.

c	 Art. 405 e seguintes deste Código.

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL

LEI No 13.105, DE 16 DE MARÇO DE 2015
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Art. 20. É admissível a ação meramente de‑
claratória, ainda que tenha ocorrido a violação 
do direito.

TÍTULO II – DOS LIMITES DA 
JURISDIÇÃO NACIONAL E DA 

COOPERAÇÃO INTERNACIONAL
CAPÍTULO I

DOS LIMITES DA JURISDIÇÃO NACIONAL

Art. 21. Compete à autoridade judiciária brasi‑
leira processar e julgar as ações em que:
I – o réu, qualquer que seja a sua nacionalidade, 
estiver domiciliado no Brasil;

c	 Art. 12 do Dec.‑lei no 4.657, de 4-9-1942 (Lei de 
Introdução às normas de Direito Brasileiro).

II – no Brasil tiver de ser cumprida a obrigação;
c	 Art. 12 do Dec.‑lei no 4.657, de 4-9-1942 (Lei de 

Introdução às normas de Direito Brasileiro).

III – o fundamento seja fato ocorrido ou ato pra‑
ticado no Brasil.
Parágrafo único. Para o fim do disposto no in‑
ciso I, considera‑se domiciliada no Brasil a pes‑
soa jurídica estrangeira que nele tiver agência, 
filial ou sucursal.

c	 Art. 75, X e § 3o, deste Código.

Art. 22. Compete, ainda, à autoridade judiciária 
brasileira processar e julgar as ações:
I – de alimentos, quando:

c	 Art. 911 e seguintes deste Código.
c	 Lei no  5.478, de 25-7-1968 (Lei da Ação de 

Alimentos).

a)	 o credor tiver domicílio ou residência no 
Brasil;

b)	 o réu mantiver vínculos no Brasil, tais como 
posse ou propriedade de bens, recebimen‑
to de renda ou obtenção de benefícios 
econômicos;

II – decorrentes de relações de consumo, quan‑
do o consumidor tiver domicílio ou residência 
no Brasil;

c	 Lei no 8.078, de 11-9-1990 (Código de Defesa do 
Consumidor).

III – em que as partes, expressa ou tacitamente, 
se submeterem à jurisdição nacional.
Art. 23. Compete à autoridade judiciária brasi‑
leira, com exclusão de qualquer outra:
I – conhecer de ações relativas a imóveis situa‑
dos no Brasil;

c	 Art. 12, § 1o, do Dec.‑lei no 4.657, de 4-9-1942 (Lei 
de Introdução às normas de Direito Brasileiro).

II – em matéria de sucessão hereditária, pro‑
ceder à confirmação de testamento particular 
e ao inventário e à partilha de bens situados no 
Brasil, ainda que o autor da herança seja de na‑
cionalidade estrangeira ou tenha domicílio fora 
do território nacional;

c	 Arts. 10 e 12, §  1o, do Dec.‑lei no 4.657, de 4-9-
1942 (Lei de Introdução às normas de Direito 
Brasileiro).

III – em divórcio, separação judicial ou disso‑
lução de união estável, proceder à partilha de 
bens situados no Brasil, ainda que o titular seja 
de nacionalidade estrangeira ou tenha domicílio 
fora do território nacional.

c	 Art. 53, I, deste Código.

Art. 24. A ação proposta perante tribunal es‑
trangeiro não induz litispendência e não obsta 
a que a autoridade judiciária brasileira conheça 
da mesma causa e das que lhe são conexas, 
ressalvadas as disposições em contrário de 

tratados internacionais e acordos bilaterais em 
vigor no Brasil.

c	 Arts. 57 e 337, §§ 1o e seguintes, deste Código.

Parágrafo único. A pendência de causa peran‑
te a jurisdição brasileira não impede a homolo‑
gação de sentença judicial estrangeira quando 
exigida para produzir efeitos no Brasil.

c	 Art. 105, I, i, da CF.

Art. 25. Não compete à autoridade judiciária 
brasileira o processamento e o julgamento da 
ação quando houver cláusula de eleição de foro 
exclusivo estrangeiro em contrato internacional, 
arguida pelo réu na contestação.
§ 1o Não se aplica o disposto no caput às hipó‑
teses de competência internacional exclusiva 
previstas neste Capítulo.
§ 2o Aplica‑se à hipótese do caput o art. 63, 
§§ 1o a 4o.

CAPÍTULO II
DA COOPERAÇÃO INTERNACIONAL

Seção I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 26. A cooperação jurídica internacional 
será regida por tratado de que o Brasil faz parte 
e observará:
I – o respeito às garantias do devido processo 
legal no Estado requerente;
II – a igualdade de tratamento entre nacionais 
e estrangeiros, residentes ou não no Brasil, em 
relação ao acesso à justiça e à tramitação dos 
processos, assegurando‑se assistência judiciá‑
ria aos necessitados;

c	 Art. 98 e seguintes deste Código.

III – a publicidade processual, exceto nas hipó‑
teses de sigilo previstas na legislação brasileira 
ou na do Estado requerente;

c	 Arts. 11 e 189 deste Código.

IV – a existência de autoridade central para 
recepção e transmissão dos pedidos de coo‑
peração;
V – a espontaneidade na transmissão de infor‑
mações a autoridades estrangeiras.
§ 1o Na ausência de tratado, a cooperação jurídi‑
ca internacional poderá realizar‑se com base em 
reciprocidade, manifestada por via diplomática.
§ 2o Não se exigirá a reciprocidade referida no 
§ 1o para homologação de sentença estrangeira.

c	 Art. 105, I, I, da CF.
c	 Art. 960 e seguintes deste Código.

§ 3o Na cooperação jurídica internacional não 
será admitida a prática de atos que contrariem 
ou que produzam resultados incompatíveis com 
as normas fundamentais que regem o Estado 
brasileiro.
§ 4o O Ministério da Justiça exercerá as funções 
de autoridade central na ausência de designa‑
ção específica.
Art. 27. A cooperação jurídica internacional 
terá por objeto:
I – citação, intimação e notificação judicial e 
extrajudicial;
II – colheita de provas e obtenção de informa‑
ções;
III – homologação e cumprimento de decisão;
IV – concessão de medida judicial de urgência;
V – assistência jurídica internacional;
VI – qualquer outra medida judicial ou extrajudi‑
cial não proibida pela lei brasileira.

Seção II
DO AUXÍLIO DIRETO

c	 Arts. 216‑A a 216‑X do RISTJ.

Art. 28. Cabe auxílio direto quando a medida 
não decorrer diretamente de decisão de autori‑
dade jurisdicional estrangeira a ser submetida a 
juízo de delibação no Brasil.
Art. 29. A solicitação de auxílio direto será en‑
caminhada pelo órgão estrangeiro interessado 
à autoridade central, cabendo ao Estado reque‑
rente assegurar a autenticidade e a clareza do 
pedido.
Art. 30. Além dos casos previstos em tratados 
de que o Brasil faz parte, o auxílio direto terá os 
seguintes objetos:
I – obtenção e prestação de informações sobre 
o ordenamento jurídico e sobre processos admi‑
nistrativos ou jurisdicionais findos ou em curso;
II – colheita de provas, salvo se a medida for 
adotada em processo, em curso no estrangeiro, 
de competência exclusiva de autoridade judiciá‑
ria brasileira;
III – qualquer outra medida judicial ou extrajudi‑
cial não proibida pela lei brasileira.
Art. 31. A autoridade central brasileira comu‑
nicar‑se‑á diretamente com suas congêneres e, 
se necessário, com outros órgãos estrangeiros 
responsáveis pela tramitação e pela execução 
de pedidos de cooperação enviados e recebidos 
pelo Estado brasileiro, respeitadas disposições 
específicas constantes de tratado.
Art. 32. No caso de auxílio direto para a prática 
de atos que, segundo a lei brasileira, não neces‑
sitem de prestação jurisdicional, a autoridade 
central adotará as providências necessárias 
para seu cumprimento.
Art. 33. Recebido o pedido de auxílio direto 
passivo, a autoridade central o encaminhará à 
Advocacia‑Geral da União, que requererá em 
juízo a medida solicitada.
Parágrafo único. O Ministério Público reque‑
rerá em juízo a medida solicitada quando for 
autoridade central.
Art. 34. Compete ao juízo federal do lugar 
em que deva ser executada a medida apreciar 
pedido de auxílio direto passivo que demande 
prestação de atividade jurisdicional.

Seção III
DA CARTA ROGATÓRIA

c	 Dec. no 9.039, de 27-4-2017, promulga a Conven‑
ção sobre a Obtenção de Provas no Estrangeiro 
em Matéria Civil ou Comercial.

Art. 35. VETADO.
Art. 36. O procedimento da carta rogatória 
perante o Superior Tribunal de Justiça é de juris‑
dição contenciosa e deve assegurar às partes as 
garantias do devido processo legal.

c	 Arts. 5o, LIV, e 105, I, i, da CF.
§ 1o A defesa restringir‑se‑á à discussão quan‑
to ao atendimento dos requisitos para que o 
pronunciamento judicial estrangeiro produza 
efeitos no Brasil.
§ 2o Em qualquer hipótese, é vedada a revisão 
do mérito do pronunciamento judicial estrangei‑
ro pela autoridade judiciária brasileira.

Seção IV
DISPOSIÇÕES COMUNS ÀS 

SEÇÕES ANTERIORES

Art. 37. O pedido de cooperação jurídica inter‑
nacional oriundo de autoridade brasileira com‑
petente será encaminhado à autoridade central 
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para posterior envio ao Estado requerido para 
lhe dar andamento.
Art. 38. O pedido de cooperação oriundo de 
autoridade brasileira competente e os docu‑
mentos anexos que o instruem serão encami‑
nhados à autoridade central, acompanhados 
de tradução para a língua oficial do Estado 
requerido.
Art. 39. O pedido passivo de cooperação jurí‑
dica internacional será recusado se configurar 
manifesta ofensa à ordem pública.
Art. 40. A cooperação jurídica internacional 
para execução de decisão estrangeira dar‑se‑á 
por meio de carta rogatória ou de ação de ho‑
mologação de sentença estrangeira, de acordo 
com o art. 960.

c	 Art. 105, I, i, da CF.

Art. 41. Considera‑se autêntico o documen‑
to que instruir pedido de cooperação jurídica 
internacional, inclusive tradução para a língua 
portuguesa, quando encaminhado ao Estado 
brasileiro por meio de autoridade central ou 
por via diplomática, dispensando‑se ajuramen‑
tação, autenticação ou qualquer procedimento 
de legalização.
Parágrafo único. O disposto no caput não 
impede, quando necessária, a aplicação pelo 
Estado brasileiro do princípio da reciprocidade 
de tratamento.

TÍTULO III – DA COMPETÊNCIA INTERNA
CAPÍTULO I

DA COMPETÊNCIA

Seção I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 42. As causas cíveis serão processadas 
e decididas pelo juiz nos limites de sua compe‑
tência, ressalvado às partes o direito de instituir 
juízo arbitral, na forma da lei.

c	 Arts. 299, 516 e 781 deste Código.
c	 Art. 101, I, do CDC.
c	 Art. 58, II, da Lei no 8.245, de 18-10-1991 (Lei das 

Locações).
c	 Arts. 3o e 4o da Lei no 9.099, de 26- 9-1995 (Lei dos 

Juizados Especiais).
c	 Lei no 9.307, de 23-9-1996 (Lei da Arbitragem).
c	 Art. 3o da Lei no 10.259, de 12-7-2001 (Lei dos Jui‑

zados Especiais Federais).
c	 Art. 2o da Lei no 12.153, de 22-12-2009 (Lei dos 

Juizados Especiais da Fazenda Pública).

Art. 43. Determina‑se a competência no mo‑
mento do registro ou da distribuição da petição 
inicial, sendo irrelevantes as modificações do 
estado de fato ou de direito ocorridas posterior‑
mente, salvo quando suprimirem órgão judiciá‑
rio ou alterarem a competência absoluta.

c	 Art. 3o da Lei no 10.259, de 12-7-2001 (Lei dos Jui‑
zados Especiais Federais).

c	 Art. 2o da Lei no 12.153, de 22-12- 2009 (Lei dos 
Juizados Especiais da Fazenda Pública).

c	 Súmulas nos 1, 11 e 58 do STJ.

Art. 44. Obedecidos os limites estabelecidos 
pela Constituição Federal, a competência é de‑
terminada pelas normas previstas neste Códi‑
go ou em legislação especial, pelas normas de 
organização judiciária e, ainda, no que couber, 
pelas constituições dos Estados.

c	 Arts. 54 e 63 deste Código.

Art. 45. Tramitando o processo perante outro 
juízo, os autos serão remetidos ao juízo fede‑
ral competente se nele intervier a União, suas 
empresas públicas, entidades autárquicas e 
fundações, ou conselho de fiscalização de ati‑

vidade profissional, na qualidade de parte ou de 
terceiro interveniente, exceto as ações:

c	 Art. 109, I, da CF.
I – de recuperação judicial, falência, insolvência 
civil e acidente de trabalho;

c	 Art. 109, I, da CF.
II – sujeitas à justiça eleitoral e à justiça do 
trabalho.

c	 Art. 114 e seguintes da CF.
§ 1o Os autos não serão remetidos se houver 
pedido cuja apreciação seja de competência do 
juízo perante o qual foi proposta a ação.
§ 2o Na hipótese do § 1o, o juiz, ao não admitir 
a cumulação de pedidos em razão da incompe‑
tência para apreciar qualquer deles, não exami‑
nará o mérito daquele em que exista interesse 
da União, de suas entidades autárquicas ou de 
suas empresas públicas.
§ 3o O juízo federal restituirá os autos ao juízo 
estadual sem suscitar conflito se o ente federal 
cuja presença ensejou a remessa for excluído 
do processo.
Art. 46. A ação fundada em direito pessoal ou 
em direito real sobre bens móveis será propos‑
ta, em regra, no foro de domicílio do réu.

c	 Art. 109, § 2o, da CF.
c	 Art. 70 e seguintes do CC.

§ 1o Tendo mais de um domicílio, o réu será de‑
mandado no foro de qualquer deles.

c	 Art. 71 do CC.
§ 2o Sendo incerto ou desconhecido o domicílio 
do réu, ele poderá ser demandado onde for en‑
contrado ou no foro de domicílio do autor.

c	 Art. 73 do CC.
§ 3o Quando o réu não tiver domicílio ou resi‑
dência no Brasil, a ação será proposta no foro 
de domicílio do autor, e, se este também residir 
fora do Brasil, a ação será proposta em qual‑
quer foro.

c	 Art. 12 do Dec.‑lei no 4.657, de 4-9-1942 (Lei de 
Introdução às normas de Direito Brasileiro).

§ 4o Havendo 2 (dois) ou mais réus com diferen‑
tes domicílios, serão demandados no foro de 
qualquer deles, à escolha do autor.
§ 5o A execução fiscal será proposta no foro de 
domicílio do réu, no de sua residência ou no do 
lugar onde for encontrado.

c	 Lei no 6.830, de 22-9-1980 (Lei das Execuções 
Fiscais).

Art. 47. Para as ações fundadas em direito real 
sobre imóveis é competente o foro de situação 
da coisa.
§ 1o O autor pode optar pelo foro de domicílio 
do réu ou pelo foro de eleição se o litígio não 
recair sobre direito de propriedade, vizinhança, 
servidão, divisão e demarcação de terras e de 
nunciação de obra nova.

c	 Art. 554 e seguintes deste Código.
§ 2o A ação possessória imobiliária será propos‑
ta no foro de situação da coisa, cujo juízo tem 
competência absoluta.

c	 Art. 554 e seguintes deste Código.

Art. 48. O foro de domicílio do autor da heran‑
ça, no Brasil, é o competente para o inventário, 
a partilha, a arrecadação, o cumprimento de 
disposições de última vontade, a impugnação 
ou anulação de partilha extrajudicial e para todas 
as ações em que o espólio for réu, ainda que o 
óbito tenha ocorrido no estrangeiro.

c	 Arts. 23 e 610 e seguintes deste Código.
c	 Art. 1.785 do CC.

Parágrafo único. Se o autor da herança não 
possuía domicílio certo, é competente:
I – o foro de situação dos bens imóveis;
II – havendo bens imóveis em foros diferentes, 
qualquer destes;
III – não havendo bens imóveis, o foro do local 
de qualquer dos bens do espólio.
Art. 49. A ação em que o ausente for réu será 
proposta no foro de seu último domicílio, tam‑
bém competente para a arrecadação, o inventá‑
rio, a partilha e o cumprimento de disposições 
testamentárias.

c	 Arts. 744 e 745 deste Código.

Art. 50. A ação em que o incapaz for réu será 
proposta no foro de domicílio de seu represen‑
tante ou assistente.

c	 Art. 76 do CC.

Art. 51. É competente o foro de domicílio do 
réu para as causas em que seja autora a União.

c	 Art. 109 da CF.

Parágrafo único. Se a União for a demandada, 
a ação poderá ser proposta no foro de domicílio 
do autor, no de ocorrência do ato ou fato que 
originou a demanda, no de situação da coisa ou 
no Distrito Federal.

c	 Art. 109 da CF.

Art. 52. É competente o foro de domicílio do 
réu para as causas em que seja autor Estado ou 
o Distrito Federal.
Parágrafo único. Se Estado ou o Distrito Fede‑
ral for o demandado, a ação poderá ser proposta 
no foro de domicílio do autor, no de ocorrência 
do ato ou fato que originou a demanda, no de 
situação da coisa ou na capital do respectivo 
ente federado.
Art. 53. É competente o foro:
I – para a ação de divórcio, separação, anulação 
de casamento e reconhecimento ou dissolução 
de união estável:

c	 EC no 66, de 13-7-2010, suprimiu o requisito da 
prévia separação judicial para a dissolução do 
casamento civil pelo divórcio.

c	 Art. 226, § 5o, da CF.
c	 Arts. 693 e seguintes e 731 e seguintes deste 

Código.

a)	 de domicílio do guardião de filho incapaz;
b)	 do último domicílio do casal, caso não haja 

filho incapaz;
c)	 de domicílio do réu, se nenhuma das partes 

residir no antigo domicílio do casal;
d)	 de domicílio da vítima de violência domésti‑

ca e familiar, nos termos da Lei no 11.340, de 
7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha);

c	 Alínea d acrescida pela Lei no  13.894, de 
29-10-2019.

II – de domicílio ou residência do alimentando, 
para a ação em que se pedem alimentos;

c	 Art. 26 da Lei no 5.478, de 25-7-1968 (Lei da Ação 
de Alimentos).

c	 Súm. no 1 do STJ.

III – do lugar:
a)	 onde está a sede, para a ação em que for ré 

pessoa jurídica;
c	 Art. 75 do CC.

b)	 onde se acha agência ou sucursal, quanto às 
obrigações que a pessoa jurídica contraiu;

c	 Art. 75, § 1o, do CC.

c)	 onde exerce suas atividades, para a ação 
em que for ré sociedade ou associação sem 
personalidade jurídica;

c	 Art. 75 deste Código.
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e membros do Ministério Público da Justiça do 
Trabalho e, em relação aos juízes classistas, 
a proibição constante da parte final do artigo 
anterior.

c	 EC no 24, de 9-12-1999, altera dispositivos da CF 
pertinentes à representação classista na Justi‑
ça do Trabalho.

Art. 14. As Juntas de Conciliação e Julgamen‑
to têm a sede, a jurisdição e a composição de‑
finidas em lei, assegurada a paridade de repre‑
sentação entre empregadores e trabalhadores, 
e inadmitida a recondução dos representantes 
classistas por mais de dois períodos de três 
anos.

c	 EC no 24, de 9-12-1999, altera dispositivos da CF 
pertinentes à representação classista na Justi‑
ça do Trabalho.

§ 1o Nas comarcas onde não for instituída Junta 
de Conciliação e Julgamento, poderá a lei atri‑
buir as suas funções aos juízes de direito.
§ 2o Poderão ser criados por lei outros órgãos da 
Justiça do Trabalho.
Art. 15. Os órgãos do Poder Judiciário da 
União (artigo 1o, I a VI) têm a organização e a 
competência definidas na Constituição, na lei 
e, quanto aos tribunais, ainda, no respectivo 
Regimento Interno.
Art. 16. Os Tribunais de Justiça dos Estados, 
com sede nas respectivas Capitais e jurisdição 
no território estadual, e os Tribunais de Alçada, 
onde forem criados, têm a composição, a or‑
ganização e a competência estabelecidas na 
Constituição, nesta Lei, na legislação estadual 
e nos seus regimentos internos.
Parágrafo único. Nos Tribunais de Justiça com 
mais de vinte e cinco desembargadores, será 
constituído Órgão Especial, com o mínimo de 
onze e o máximo de vinte e cinco membros, 
para o exercício das atribuições administrativas 
e jurisdicionais, da competência do tribunal 
pleno, bem como para uniformização da juris‑
prudência no caso de divergência entre suas 
Seções.
Art. 17. Os juízes de direito, onde não hou‑
ver juízes substitutos, e estes, onde os houver, 
serão nomeados mediante concurso público de 
provas e títulos.
§ 1o VETADO.
§ 2o Antes de decorrido o biênio do estágio, e 
desde que seja apresentada a proposta do tri‑
bunal ao Chefe do Poder Executivo, para o ato 
de exoneração, o juiz substituto ficará automa‑
ticamente afastado de suas funções e perderá 
o direito à vitaliciedade, ainda que o ato de exo‑
neração seja assinado após o decurso daquele 
período.
§ 3o Os juízes de direito e os juízes substitutos 
têm a sede, a jurisdição e a competência fixa‑
das em lei.
§  4o Poderão os Estados instituir, mediante 
proposta do respectivo Tribunal de Justiça, ou 
Órgão Especial, juízes togados, com investidura 
limitada no tempo e competência para o julga‑
mento de causas de pequeno valor e crimes a 
que não seja cominada pena de reclusão, bem 
como para a substituição dos juízes vitalícios.
§ 5o Podem, ainda, os Estados criar justiça de 
paz temporária, competente para o processo de 
habilitação e celebração de casamento.
Art. 18. São órgãos da Justiça Militar estadual 
os Tribunais de Justiça e os Conselhos de Justi‑
ça, cuja composição, organização e competên‑
cia são definidas na Constituição e na lei.

Parágrafo único. Nos Estados de Minas Ge‑
rais, Paraná, Rio Grande do Sul e São Paulo, a 
segunda instância da Justiça Militar estadual é 
constituída pelo respectivo Tribunal Militar, inte‑
grado por oficiais do mais alto posto da Polícia 
Militar e por civis, sempre em número ímpar, 
excedendo os primeiros aos segundos em uma 
unidade.
Art. 19. O Tribunal de Justiça do Distrito Fe‑
deral e dos Territórios, com sede na Capital da 
União, tem a composição, a organização e a 
competência estabelecidas em lei.
Art. 20. Os juízes de direito e os juízes subs‑
titutos da Justiça do Distrito Federal e dos Ter‑
ritórios, vitalícios após dois anos de exercício, 
investidos mediante concurso público de provas 
e títulos, e os juízes togados temporários, todos 
nomeados pelo Presidente da República, têm a 
sede, a jurisdição e a competência prescritas 
em lei.

CAPÍTULO II
DOS TRIBUNAIS

Art. 21. Compete aos tribunais, privativamen‑
te:
I – eleger seus presidentes e demais titulares 
de sua direção, observado o disposto na pre‑
sente Lei;
II – organizar seus serviços auxiliares, proven‑
do‑lhes os cargos, na forma da lei; propor ao 
Poder Legislativo a criação ou a extinção de car‑
gos e a fixação dos respectivos vencimentos;
III – elaborar seus regimentos internos e neles 
estabelecer, observada esta Lei, a competência 
de suas câmaras ou turmas isoladas, grupos, 
seções ou outros órgãos com funções jurisdi‑
cionais ou administrativas;
IV – conceder licença e férias, nos termos da lei, 
aos seus membros e aos juízes e serventuários 
que lhes são imediatamente subordinados;
V – exercer a direção e a disciplina dos órgãos e 
serviços que lhes forem subordinados;
VI – julgar, originariamente, os mandados de 
segurança contra seus atos, os dos respectivos 
Presidentes e os de suas Câmaras, Turmas ou 
Seções.

CAPÍTULO III
DOS MAGISTRADOS

Art. 22. São vitalícios:
I – a partir da posse:
a)	 os Ministros do Supremo Tribunal Federal;
b)	 os Ministros do Tribunal Federal de Recur‑

sos;
c)	 os Ministros do Superior Tribunal Militar;
d)	 os Ministros e juízes togados do Tribunal Su‑

perior do Trabalho e dos Tribunais Regionais 
do Trabalho;

e)	 os desembargadores, os juízes dos Tribunais 
de Alçada e dos Tribunais de segunda instân‑
cia da Justiça Militar dos Estados;

II – após dois anos de exercício:
a)	 os juízes federais;
b)	 os juízes auditores e juízes auditores substi‑

tutos da Justiça Militar da União;
c)	 os juízes do Trabalho Presidentes de Junta 

de Conciliação e Julgamento e os juízes do 
Trabalho substitutos;

c	 EC no 24, de 9-12-1999, altera dispositivos da CF 
pertinentes à representação classista na Justi‑
ça do Trabalho.

d)	 os juízes de direito e os juízes substitutos 
da Justiça dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Territórios, bem assim os juízes audi‑
tores da Justiça Militar dos Estados.

§ 1o Os juízes mencionados no inciso II deste 
artigo, mesmo que não hajam adquirido a vita‑
liciedade, não poderão perder o cargo senão 
por proposta do Tribunal ou do Órgão Especial 
competente, adotada pelo voto de dois terços 
de seus membros efetivos.
§ 2o Os juízes a que se refere o inciso II deste 
artigo, mesmo que não hajam adquirido a vita‑
liciedade, poderão praticar todos os atos reser‑
vados por lei aos juízes vitalícios.
Art. 23. Os juízes e membros de tribunais e 
Juntas Eleitorais, no exercício de suas funções 
e no que lhes for aplicável, gozarão de plenas 
garantias e serão inamovíveis.
Art. 24. O juiz togado, de investidura tempo‑
rária (artigo 17, § 4o), poderá ser demitido, em 
caso de falta grave, por proposta do tribunal ou 
do órgão especial, adotada pelo voto de dois 
terços de seus membros efetivos.
Parágrafo único. O quorum de dois terços de 
membros efetivos do Tribunal, ou de seu Órgão 
Especial, será apurado em relação ao número 
de desembargadores em condições legais de 
votar, como tal se considerando os não atingi‑
dos por impedimento ou suspeição e os não 
licenciados por motivo de saúde.

TÍTULO II – DAS GARANTIAS 
DA MAGISTRATURA E DAS 

PRERROGATIVAS DO MAGISTRADO
CAPÍTULO I

DAS GARANTIAS DA MAGISTRATURA

Seção I
DA VITALICIEDADE

Art. 25. Salvo as restrições expressas na 
Constituição, os magistrados gozam das garan‑
tias de vitaliciedade, inamovibilidade e irreduti‑
bilidade de vencimentos.
Art. 26. O magistrado vitalício somente perde‑
rá o cargo (VETADO):
I – em ação penal por crime comum ou de 
responsabilidade;
II – em procedimento administrativo para a per‑
da do cargo nas hipóteses seguintes:
a)	 exercício, ainda que em disponibilidade, de 

qualquer outra função, salvo um cargo de 
magistério superior, público ou particular;

b)	 recebimento, a qualquer título e sob qual‑
quer pretexto, de percentagens ou custas 
nos processos sujeitos a seu despacho e 
julgamento;

c)	 exercício de atividade político‑partidária.
§ 1o O exercício de cargo de magistério superior, 
público ou particular, somente será permitido se 
houver correlação de matérias e compatibilida‑
de de horários, vedado, em qualquer hipótese, 
o desempenho de função de direção administra‑
tiva ou técnica de estabelecimento de ensino.
§ 2o Não se considera exercício do cargo o de‑
sempenho de função docente em curso oficial 
de preparação para judicatura ou aperfeiçoa‑
mento de magistrados.
Art. 27. O procedimento para a decretação 
da perda do cargo terá início por determinação 
do tribunal, ou do seu Órgão Especial, a que 
pertença ou esteja subordinado o magistrado, 
de ofício ou mediante representação funda‑
mentada do Poder Executivo ou Legislativo, do 
Ministério Público ou do Conselho Federal ou 
Secional da Ordem dos Advogados do Brasil.
§ 1o Em qualquer hipótese, a instauração do 
processo proceder‑se‑á da defesa prévia do ma‑
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LEI No 12.690,  
DE 19 DE JULHO DE 2012

Dispõe sobre a organização e o 
funcionamento das Cooperativas de 

Trabalho; institui o Programa Nacional de 
Fomento às Cooperativas de Trabalho – 

PRONACOOP; e revoga o parágrafo único 
do art. 442 da Consolidação das Leis do 

Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto‑Lei 
no 5.452, de 1o de maio de 1943.

c	 Publicada no DOU de 20-7-2012.

CAPÍTULO I
DAS COOPERATIVAS DE TRABALHO

Art. 1o A Cooperativa de Trabalho é regulada 
por esta Lei e, no que com ela não colidir, pelas 
Leis nos 5.764, de 16 de dezembro de 1971, e 
10.406, de 10 de janeiro de 2002 – Código Civil.
Parágrafo único. Estão excluídas do âmbito 
desta Lei:
I – as cooperativas de assistência à saúde na 
forma da legislação de saúde suplementar;
II – as cooperativas que atuam no setor de trans‑
porte regulamentado pelo poder público e que 
detenham, por si ou por seus sócios, a qualquer 
título, os meios de trabalho;
III – as cooperativas de profissionais liberais 
cujos sócios exerçam as atividades em seus 
próprios estabelecimentos; e
IV – as cooperativas de médicos cujos honorá‑
rios sejam pagos por procedimento.
Art. 2o Considera‑se Cooperativa de Trabalho 
a sociedade constituída por trabalhadores para 
o exercício de suas atividades laborativas ou 
profissionais com proveito comum, autonomia 
e autogestão para obterem melhor qualificação, 
renda, situação socioeconômica e condições 
gerais de trabalho.
§ 1o A autonomia de que trata o caput deste arti‑
go deve ser exercida de forma coletiva e coorde‑
nada, mediante a fixação, em Assembleia‑Geral, 
das regras de funcionamento da cooperativa e 
da forma de execução dos trabalhos, nos ter‑
mos desta Lei.
§ 2o Considera‑se autogestão o processo de‑
mocrático no qual a Assembleia‑Geral define as 
diretrizes para o funcionamento e as operações 
da cooperativa, e os sócios decidem sobre a 
forma de execução dos trabalhos, nos termos 
da lei.
Art. 3o A Cooperativa de Trabalho rege‑se pelos 
seguintes princípios e valores:
I – adesão voluntária e livre;
II – gestão democrática;
III – participação econômica dos membros;
IV – autonomia e independência;
V – educação, formação e informação;
VI – intercooperação;
VII – interesse pela comunidade;
VIII – preservação dos direitos sociais, do valor 
social do trabalho e da livre‑iniciativa;
IX – não precarização do trabalho;
X – respeito às decisões de assembleia, obser‑
vado o disposto nesta Lei;
XI – participação na gestão em todos os níveis 
de decisão de acordo com o previsto em lei e 
no Estatuto Social.
Art. 4o A Cooperativa de Trabalho pode ser:
I – de produção, quando constituída por sócios 
que contribuem com trabalho para a produção 
em comum de bens e a cooperativa detém, a 
qualquer título, os meios de produção; e

II – de serviço, quando constituída por sócios 
para a prestação de serviços especializados a 
terceiros, sem a presença dos pressupostos da 
relação de emprego.
Parágrafo único. VETADO.
Art. 5o A Cooperativa de Trabalho não pode ser 
utilizada para intermediação de mão de obra 
subordinada.
Parágrafo único. VETADO.
Art. 6o A Cooperativa de Trabalho poderá ser 
constituída com número mínimo de 7 (sete) 
sócios.
Art. 7o A Cooperativa de Trabalho deve garantir 
aos sócios os seguintes direitos, além de outros 
que a Assembleia‑Geral venha a instituir:
I – retiradas não inferiores ao piso da categoria 
profissional e, na ausência deste, não inferiores 
ao salário mínimo, calculadas de forma propor‑
cional às horas trabalhadas ou às atividades 
desenvolvidas;
II – duração do trabalho normal não superior a 
8 (oito) horas diárias e 44 (quarenta e quatro) 
horas semanais, exceto quando a atividade, por 
sua natureza, demandar a prestação de traba‑
lho por meio de plantões ou escalas, facultada a 
compensação de horários;
III – repouso semanal remunerado, preferencial‑
mente aos domingos;
IV – repouso anual remunerado;
V – retirada para o trabalho noturno superior à 
do diurno;
VI – adicional sobre a retirada para as atividades 
insalubres ou perigosas;
VII – seguro de acidente de trabalho.
§ 1o Não se aplica o disposto nos incisos III e 
IV do caput deste artigo nos casos em que as 
operações entre o sócio e a cooperativa se‑
jam eventuais, salvo decisão assemblear em 
contrário.
§ 2o A Cooperativa de Trabalho buscará meios, 
inclusive mediante provisionamento de recur‑
sos, com base em critérios que devem ser apro‑
vados em Assembleia‑Geral, para assegurar os 
direitos previstos nos incisos I, III, IV, V, VI e VII 
do caput deste artigo e outros que a Assem‑
bleia‑Geral venha a instituir.
§ 3o A Cooperativa de Trabalho, além dos fun‑
dos obrigatórios previstos em lei, poderá criar, 
em Assembleia‑Geral, outros fundos, inclusive 
rotativos, com recursos destinados a fins espe‑
cíficos, fixando o modo de formação, custeio, 
aplicação e liquidação.
§ 4o VETADO.
§ 5o A Cooperativa de Trabalho constituída nos 
termos do inciso I do caput do art. 4o desta Lei 
poderá, em Assembleia‑Geral Extraordinária, 
estabelecer carência na fruição dos direitos pre‑
vistos nos incisos I e VII do caput deste artigo.
§ 6o As atividades identificadas com o objeto 
social da Cooperativa de Trabalho prevista no 
inciso II do caput do art. 4o desta Lei, quando 
prestadas fora do estabelecimento da coopera‑
tiva, deverão ser submetidas a uma coordena‑
ção com mandato nunca superior a 1 (um) ano 
ou ao prazo estipulado para a realização dessas 
atividades, eleita em reunião específica pelos 
sócios que se disponham a realizá‑las, em que 
serão expostos os requisitos para sua conse‑
cução, os valores contratados e a retribuição 
pecuniária de cada sócio partícipe.
Art. 8o As Cooperativas de Trabalho devem 
observar as normas de saúde e segurança do 
trabalho previstas na legislação em vigor e em 

atos normativos expedidos pelas autoridades 
competentes.
Art. 9o O contratante da Cooperativa de Traba‑
lho prevista no inciso II do caput do art. 4o desta 
Lei responde solidariamente pelo cumprimento 
das normas de saúde e segurança do trabalho 
quando os serviços forem prestados no seu es‑
tabelecimento ou em local por ele determinado.

CAPÍTULO II
DO FUNCIONAMENTO DAS 

COOPERATIVAS DE TRABALHO

Art. 10. A Cooperativa de Trabalho poderá ado‑
tar por objeto social qualquer gênero de serviço, 
operação ou atividade, desde que previsto no 
seu Estatuto Social.
§ 1o É obrigatório o uso da expressão “Coope‑
rativa de Trabalho” na denominação social da 
cooperativa.
§ 2o A Cooperativa de Trabalho não poderá ser 
impedida de participar de procedimentos de li‑
citação pública que tenham por escopo os mes‑
mos serviços, operações e atividades previstas 
em seu objeto social.
§ 3o A admissão de sócios na cooperativa es‑
tará limitada consoante as possibilidades de 
reunião, abrangência das operações, controle 
e prestação de serviços e congruente com o 
objeto estatuído.
§ 4o Para o cumprimento dos seus objetivos 
sociais, o sócio poderá exercer qualquer ativi‑
dade da cooperativa, conforme deliberado em 
Assembleia‑Geral.
Art. 11. Além da realização da Assembleia‑Ge‑
ral Ordinária e Extraordinária para deliberar nos 
termos dos e sobre os assuntos previstos na 
Lei no 5.764, de 16 de dezembro de 1971, e no 
Estatuto Social, a Cooperativa de Trabalho de‑
verá realizar anualmente, no mínimo, mais uma 
Assembleia‑Geral Especial para deliberar, entre 
outros assuntos especificados no edital de con‑
vocação, sobre gestão da cooperativa, discipli‑
na, direitos e deveres dos sócios, planejamento 
e resultado econômico dos projetos e contratos 
firmados e organização do trabalho.
§ 1o O destino das sobras líquidas ou o rateio 
dos prejuízos será decidido em Assembleia‑Ge‑
ral Ordinária.
§ 2o As Cooperativas de Trabalho deverão esta‑
belecer, em Estatuto Social ou Regimento Inter‑
no, incentivos à participação efetiva dos sócios 
na Assembleia‑Geral e eventuais sanções em 
caso de ausências injustificadas.
§ 3o O quorum mínimo de instalação das As‑
sembleias‑Gerais será de:
I – 2/3 (dois terços) do número de sócios, em 
primeira convocação;
II – metade mais 1 (um) dos sócios, em segunda 
convocação;
III – 50 (cinquenta) sócios ou, no mínimo, 20% 
(vinte por cento) do total de sócios, prevalecen‑
do o menor número, em terceira convocação, 
exigida a presença de, no mínimo, 4 (quatro) 
sócios para as cooperativas que possuam até 
19 (dezenove) sócios matriculados.
§ 4o As decisões das assembleias serão consi‑
deradas válidas quando contarem com a aprova‑
ção da maioria absoluta dos sócios presentes.
§ 5o Comprovada fraude ou vício nas decisões 
das assembleias, serão elas nulas de pleno di‑
reito, aplicando‑se, conforme o caso, a legisla‑
ção civil e penal.
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§ 6o A Assembleia‑Geral Especial de que trata 
este artigo deverá ser realizada no segundo se‑
mestre do ano.
Art. 12. A notificação dos sócios para partici‑
pação das assembleias será pessoal e ocorrerá 
com antecedência mínima de 10 (dez) dias de 
sua realização.
§ 1o Na impossibilidade de notificação pessoal, 
a notificação dar‑se‑á por via postal, respeitada 
a antecedência prevista no caput deste artigo.
§ 2o Na impossibilidade de realização das no‑
tificações pessoal e postal, os sócios serão 
notificados mediante edital afixado na sede e 
em outros locais previstos nos estatutos e pu‑
blicado em jornal de grande circulação na região 
da sede da cooperativa ou na região onde ela 
exerça suas atividades, respeitada a antecedên‑
cia prevista no caput deste artigo.
Art. 13. É vedado à Cooperativa de Trabalho 
distribuir verbas de qualquer natureza entre os 
sócios, exceto a retirada devida em razão do 
exercício de sua atividade como sócio ou re‑
tribuição por conta de reembolso de despesas 
comprovadamente realizadas em proveito da 
Cooperativa.
Art. 14. A Cooperativa de Trabalho deverá deli‑
berar, anualmente, na Assembleia‑Geral Ordiná‑
ria, sobre a adoção ou não de diferentes faixas 
de retirada dos sócios.
Parágrafo único. No caso de fixação de faixas 
de retirada, a diferença entre as de maior e as 
de menor valor deverá ser fixada na Assembleia.
Art. 15. O Conselho de Administração será 
composto por, no mínimo, 3 (três) sócios, elei‑
tos pela Assembleia‑Geral, para um prazo de 
gestão não superior a 4 (quatro) anos, sendo 
obrigatória a renovação de, no mínimo, 1/3 (um 
terço) do colegiado, ressalvada a hipótese do 
art. 16 desta Lei.
Art. 16. A Cooperativa de Trabalho constituída 
por até 19 (dezenove) sócios poderá estabele‑
cer, em Estatuto Social, composição para o Con‑
selho de Administração e para o Conselho Fiscal 
distinta da prevista nesta Lei e no art. 56 da Lei 
no 5.764, de 16 de dezembro de 1971, assegu‑
rados, no mínimo, 3 (três) conselheiros fiscais.

CAPÍTULO III
DA FISCALIZAÇÃO E DAS PENALIDADES

Art. 17. Cabe ao Ministério do Trabalho e Em‑
prego, no âmbito de sua competência, a fisca‑
lização do cumprimento do disposto nesta Lei.
§ 1o A Cooperativa de Trabalho que intermediar 
mão de obra subordinada e os contratantes 
de seus serviços estarão sujeitos à multa de 
R$ 500,00 (quinhentos reais) por trabalhador 
prejudicado, dobrada na reincidência, a ser re‑
vertida em favor do Fundo de Amparo ao Traba‑
lhador – FAT.
§ 2o Presumir‑se‑á intermediação de mão de 
obra subordinada a relação contratual estabele‑
cida entre a empresa contratante e as Coopera‑
tivas de Trabalho que não cumprirem o disposto 
no § 6o do art. 7o desta Lei.
§ 3o As penalidades serão aplicadas pela auto‑
ridade competente do Ministério do Trabalho 
e Emprego, de acordo com o estabelecido no 
Título VII da Consolidação das Leis do Trabalho 
– CLT, aprovada pelo Decreto‑Lei no 5.452, de 1o 
de maio de 1943.
Art. 18. A constituição ou utilização de Coope‑
rativa de Trabalho para fraudar deliberadamente 
a legislação trabalhista, previdenciária e o dis‑

posto nesta Lei acarretará aos responsáveis 
as sanções penais, cíveis e administrativas ca‑
bíveis, sem prejuízo da ação judicial visando à 
dissolução da Cooperativa.
§ 1o VETADO.
§  2o Fica inelegível para qualquer cargo em 
Cooperativa de Trabalho, pelo período de até 5 
(cinco) anos, contado a partir da sentença tran‑
sitada em julgado, o sócio, dirigente ou o ad‑
ministrador condenado pela prática das fraudes 
elencadas no caput deste artigo.

CAPÍTULO IV
DO PROGRAMA NACIONAL DE 

FOMENTO ÀS COOPERATIVAS DE 
TRABALHO – PRONACOOP

Art. 19. É instituído, no âmbito do Ministério 
do Trabalho e Emprego, o Programa Nacional 
de Fomento às Cooperativas de Trabalho – 
PRONACOOP, com a finalidade de promover o 
desenvolvimento e a melhoria do desempenho 
econômico e social da Cooperativa de Trabalho.
Parágrafo único. O PRONACOOP tem como 
finalidade apoiar:
I – a produção de diagnóstico e plano de desen‑
volvimento institucional para as Cooperativas de 
Trabalho dele participantes;
II – a realização de acompanhamento técnico vi‑
sando ao fortalecimento financeiro, de gestão, 
de organização do processo produtivo ou de 
trabalho, bem como à qualificação dos recursos 
humanos;
III – a viabilização de linhas de crédito;
IV – o acesso a mercados e à comercialização 
da produção;
V – o fortalecimento institucional, a educação 
cooperativista e a constituição de cooperati‑
vas centrais, federações e confederações de 
cooperativas;
VI – outras ações que venham a ser definidas 
por seu Comitê Gestor no cumprimento da fina‑
lidade estabelecida no caput deste artigo.
Art. 20. É criado o Comitê Gestor do PRONA‑
COOP, com as seguintes atribuições:
I – acompanhar a implementação das ações pre‑
vistas nesta Lei;
II – estabelecer as diretrizes e metas para o 
PRONACOOP;
III – definir as normas operacionais para o 
PRONACOOP;
IV – propor o orçamento anual do PRONACOOP;
V e VI – VETADOS.
§ 1o O Comitê Gestor terá composição paritária 
entre o governo e entidades representativas do 
cooperativismo de trabalho.
§ 2o O número de membros, a organização e o 
funcionamento do Comitê Gestor serão estabe‑
lecidos em regulamento.
Art. 21. O Ministério do Trabalho e Emprego 
poderá celebrar convênios, acordos, ajustes e 
outros instrumentos que objetivem a coopera‑
ção técnico‑científica com órgãos do setor pú‑
blico e entidades privadas sem fins lucrativos, 
no âmbito do PRONACOOP.
Art. 22. As despesas decorrentes da imple‑
mentação do PRONACOOP correrão à conta 
das dotações orçamentárias consignadas anual‑
mente ao Ministério do Trabalho e Emprego.
Art. 23. Os recursos destinados às linhas de 
crédito do PRONACOOP serão provenientes:
I – do Fundo de Amparo ao Trabalhador – FAT;
II – de recursos orçamentários da União; e

III – de outros recursos que venham a ser aloca‑
dos pelo poder público.
Parágrafo único. O Conselho Deliberativo do 
Fundo de Amparo ao Trabalhador – CODEFAT de‑
finirá as diretrizes para a aplicação, no âmbito do 
PRONACOOP, dos recursos oriundos do Fundo 
de Amparo ao Trabalhador – FAT.
Art. 24. As instituições financeiras autoriza‑
das a operar com os recursos do PRONACOOP 
poderão realizar operações de crédito destina‑
das a empreendimentos inscritos no Programa 
sem a exigência de garantias reais, que pode‑
rão ser substituídas por garantias alternativas, 
observadas as condições estabelecidas em 
regulamento.
Parágrafo único. VETADO.
Art. 25. VETADO.

CAPÍTULO V
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 26. É instituída a Relação Anual de Infor‑
mações das Cooperativas de Trabalho – RAICT, 
a ser preenchida pelas Cooperativas de Traba‑
lho, anualmente, com informações relativas ao 
ano‑base anterior.
Parágrafo único. O Poder Executivo regula‑
mentará o modelo de formulário da RAICT, os 
critérios para entrega das informações e as 
responsabilidades institucionais sobre a cole‑
ta, processamento, acesso e divulgação das 
informações.
Art. 27. A Cooperativa de Trabalho constituí‑
da antes da vigência desta Lei terá prazo de 12 
(doze) meses, contado de sua publicação, para 
adequar seus estatutos às disposições nela 
previstas.
Art. 28. A Cooperativa de Trabalho prevista no 
inciso II do caput do art. 4o desta Lei constituí‑
da antes da vigência desta Lei terá prazo de 12 
(doze) meses, contado de sua publicação, para 
assegurar aos sócios as garantias previstas nos 
incisos I, IV, V, VI e VII do caput do art. 7o desta 
Lei, conforme deliberado em Assembleia‑Geral.
Art. 29. Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação.
Art. 30. VETADO.

Brasília, 19 de julho de 2012;  
191o da Independência e  

124o da República.
Dilma Rousseff

LEI No 12.694,  
DE 24 DE JULHO DE 2012

Dispõe sobre o processo e o julgamento 
colegiado em primeiro grau de jurisdição 

de crimes praticados por organizações 
criminosas; altera o Decreto‑Lei no 2.848, 

de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal, 
o Decreto‑Lei no 3.689, de 3 de outubro de 

1941 – Código de Processo Penal, e as Leis 
nos 9.503, de 23 de setembro de 1997 – Código 

de Trânsito Brasileiro, e 10.826, de 22 de 
dezembro de 2003; e dá outras providências.

c	 Publicada no DOU de 25-7-2012.

Art. 1o Em processos ou procedimentos que 
tenham por objeto crimes praticados por orga‑
nizações criminosas, o juiz poderá decidir pela 
formação de colegiado para a prática de qual‑
quer ato processual, especialmente:
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VI – as demais competências da Procurado‑
ria‑Geral da Fazenda Nacional e do órgão central 
de tecnologia da informação no âmbito do SIRA.
Art. 17. Fica o Poder Executivo federal autori‑
zado a instituir, sob governança da Procurado‑
ria‑Geral da Fazenda Nacional, o Cadastro Fiscal 
Positivo, com o objetivo de:
I – criar condições para construção permanente 
de um ambiente de confiança entre os contri‑
buintes e a administração tributária federal;
II – garantir a previsibilidade das ações da Pro‑
curadoria‑Geral da Fazenda Nacional em face 
dos contribuintes inscritos no referido cadastro;
III – criar condições para solução consensual 
dos conflitos tributários, com incentivo à redu‑
ção da litigiosidade;
IV – reduzir os custos de conformidade em re‑
lação aos créditos inscritos em dívida ativa da 
União e à situação fiscal do contribuinte, a partir 
das informações constantes do SIRA;
V – tornar mais eficientes a gestão de risco dos 
contribuintes inscritos no referido cadastro e a 
realização de negócios jurídicos processuais;
VI – melhorar a compreensão das atividades 
empresariais e dos gargalos fiscais.
Parágrafo único. A Procuradoria‑Geral da Fa‑
zenda Nacional poderá estabelecer convênio 
com Estados, com Municípios e com o Distrito 
Federal para compartilhamento de informações 
que contribuam para a formação do Cadastro 
Fiscal Positivo.
Art. 18. Compete ao Procurador‑Geral da Fa‑
zenda Nacional regulamentar o Cadastro Fiscal 
Positivo, o qual poderá dispor sobre atendimen‑
to, sobre concessões inerentes a garantias, so‑
bre prazos para apreciação de requerimentos, 
sobre recursos e demais solicitações do con‑
tribuinte, sobre cumprimento de obrigações 
perante a Procuradoria‑Geral da Fazendo Nacio‑
nal e sobre atos de cobrança administrativa ou 
judicial, especialmente:
I – criação de canais de atendimento diferen‑
ciado, inclusive para recebimento de pedidos 
de transação no contencioso judicial ou na co‑
brança da dívida ativa da União, nos termos da 
Lei no 13.988, de 14 de abril de 2020, ou para 
esclarecimento sobre esses pedidos;
II – flexibilização das regras para aceitação ou 
para substituição de garantias, inclusive sobre a 
possibilidade de substituição de depósito judi‑
cial por seguro‑garantia ou por outras garantias 
baseadas na capacidade de geração de resulta‑
dos dos contribuintes;
III – possibilidade de antecipar a oferta de garan‑
tias para regularização de débitos futuros;
IV – execução de garantias em execução fiscal 
somente após o trânsito em julgado da discus‑
são judicial relativa ao título executado.
Parágrafo único. Será conferido, exclusiva‑
mente ao contribuinte, mediante solicitação, 
acesso aos dados próprios, relacionados ao seu 
enquadramento no Cadastro Fiscal Positivo.
Art. 19. A Lei no 9.430, de 27 de dezembro 
de 1996, passa a vigorar com as seguintes 
alterações:

c	 Alterações inseridas no texto da referida Lei.

Art. 20. A Lei no 10.522, de 19 de julho de 2002, 
passa a vigorar com as seguintes alterações:

c	 Alterações inseridas no texto da referida Lei.

CAPÍTULO VI
DAS COBRANÇAS REALIZADAS POR 

CONSELHOS PROFISSIONAIS

Art. 21. A Lei no  12.514, de 28 de outubro 
de 2011, passa a vigorar com as seguintes 
alterações:

	 “Art. 4o .................................................................
	 Parágrafo único. O inadimplemento ou o atra‑

so no pagamento das anuidades previstas no 
inciso II do caput deste artigo não ensejará a 
suspensão do registro ou o impedimento de 
exercício da profissão.”

	 “Art. 7o Os Conselhos poderão, nos termos e nos 
limites de norma do respectivo Conselho Fede‑
ral, independentemente do disposto no art. 8o 
desta Lei e sem renunciar ao valor devido, dei‑
xar de cobrar:

	 I – administrativamente, os valores definidos 
como irrisórios; ou

	 II – judicialmente, os valores considerados 
irrecuperáveis, de difícil recuperação ou com 
custo de cobrança superior ao valor devido.”

	 “Art. 8o Os Conselhos não executarão judicial‑
mente dívidas, de quaisquer das origens pre‑
vistas no art. 4o desta Lei, com valor total infe‑
rior a 5 (cinco) vezes o constante do inciso I do 
caput do art. 6o desta Lei, observado o disposto 
no seu § 1o.

	 § 1o O disposto no caput deste artigo não obsta 
ou limita a realização de medidas adminis‑
trativas de cobrança, tais como a notificação 
extrajudicial, a inclusão em cadastros de ina‑
dimplentes e o protesto de certidões de dívida 
ativa.

	 § 2o Os executivos fiscais de valor inferior ao 
previsto no caput deste artigo serão arquiva‑
dos, sem baixa na distribuição das execuções 
fiscais, sem prejuízo do disposto no art. 40 da 
Lei no 6.830, de 22 de setembro de 1980.”

CAPÍTULO VII
DA PROFISSÃO DE TRADUTOR 

E INTÉRPRETE PÚBLICO

Art. 22. São requisitos para o exercício da pro‑
fissão de tradutor e intérprete público:
I – ter capacidade civil;
II – ter formação em curso superior completo 
em qualquer área do conhecimento;
III – ser brasileiro ou estrangeiro residente no 
País;
IV – ser aprovado em concurso para aferição de 
aptidão;
V – não estar enquadrado nas hipóteses de ine‑
legibilidade previstas na alínea e do inciso I do 
caput do art. 1o da Lei Complementar no 64, de 
18 de maio de 1990; e
VI – ter registro na junta comercial do local de 
seu domicílio ou de atuação mais frequente.
Parágrafo único. A exigência do concurso pre‑
visto no inciso IV do caput deste artigo poderá 
ser dispensada àqueles que obtiverem grau de 
excelência em exames nacionais e internacio‑
nais de proficiência, nos termos do regulamento 
do Departamento Nacional de Registro Empre‑
sarial e Integração da Secretaria de Governo 
Digital da Secretaria Especial de Desburocrati‑
zação, Gestão e Governo Digital do Ministério 
da Economia.
Art. 23. O tradutor e intérprete público poderá 
habilitar‑se e registrar‑se para um ou mais idio‑
mas estrangeiros ou, ainda, em Língua Brasilei‑
ra de Sinais (LIBRAS).
Art. 24. O cumprimento do disposto no art. 22 
desta Lei habilita o tradutor e intérprete público 
a atuar em qualquer Estado e no Distrito Federal 
e a manter inscrição apenas no local de seu do‑
micílio ou de atuação mais frequente.

Art. 25. O concurso para aferição de aptidão de 
que trata o inciso IV do caput do art. 22 desta 
Lei:
I – será válido por prazo indefinido;
II – incluirá prova escrita e prova oral, com simu‑
lação de interpretação consecutiva, para avaliar 
a compreensão das sutilezas e das dificuldades 
de cada um dos idiomas;
III – será organizado nacionalmente pelo Depar‑
tamento Nacional de Registro Empresarial e In‑
tegração da Secretaria de Governo Digital da Se‑
cretaria Especial de Desburocratização, Gestão 
e Governo Digital do Ministério da Economia, 
com apoio das juntas comerciais dos Estados e 
do Distrito Federal; e
IV – será regido pelas normas editadas pelo 
Diretor do Departamento Nacional de Regis‑
tro Empresarial e Integração da Secretaria de 
Governo Digital da Secretaria Especial de Des‑
burocratização, Gestão e Governo Digital do 
Ministério da Economia.
Art. 26. São atividades privativas do tradutor e 
intérprete público:
I – traduzir qualquer documento que tenha de 
ser apresentado em outro idioma perante pes‑
soa jurídica de direito público interno ou perante 
serviços notariais e de registro de notas ou de 
títulos e documentos;
II – realizar traduções oficiais, quando exigido 
por lei;
III – interpretar e verter verbalmente perante 
ente público a manifestação de pessoa que não 
domine a língua portuguesa se não houver agen‑
te público apto a realizar a atividade ou se for 
exigido por lei específica;
IV – transcrever, traduzir ou verter mídia eletrô‑
nica de áudio ou vídeo, em outro idioma, certifi‑
cada por ato notarial; e
V – realizar, quando solicitados pela autoridade 
competente, os exames necessários à verifica‑
ção da exatidão de qualquer tradução que tenha 
sido arguida como incompleta, imprecisa, erra‑
da ou fraudulenta.
Parágrafo único. O disposto no caput deste 
artigo não impede:
I – a designação pela autoridade competente de 
tradutor e intérprete público ad hoc no caso de 
inexistência, de impedimento ou de indisponibi‑
lidade de tradutor e intérprete público habilitado 
para o idioma; e
II – a realização da atividade por agente público:
a)	 ocupante de cargo ou emprego com atribui‑

ções relacionadas com a atividade de tradu‑
tor ou intérprete; ou

b)	 com condições de realizar traduções e in‑
terpretações simples e correlatas com as 
atribuições de seu cargo ou emprego.

Art. 27. Presumem‑se fiéis e exatas as tra‑
duções realizadas por tradutor e intérprete 
público.
§ 1o Nenhuma tradução terá fé pública se não 
for realizada por tradutor e intérprete público, 
exceto as traduções:
I – feitas por corretores de navios, em sua área 
de atuação;
II – relativas aos manifestos e documentos que 
as embarcações estrangeiras tiverem de apre‑
sentar para despacho aduaneiro;
III – feitas por agente público com cargo ou em‑
prego de tradutor ou intérprete ou que sejam 
inerentes às atividades do cargo ou emprego; e
IV – enquadradas nas hipóteses previstas em 
ato do Poder Executivo federal.

 Vade Mecum OAB - 1ª ed.indb   2237 Vade Mecum OAB - 1ª ed.indb   2237 04/05/2022   16:2404/05/2022   16:24



2363Vade Mecum OAB

SÚ
M

UL
AS

Súmulas do TSE
de seu parcelamento após o pedido de registro, 
mas antes do julgamento respectivo, afasta a 
ausência de quitação eleitoral.
51. O processo de registro de candidatura não 
é o meio adequado para se afastarem os even‑
tuais vícios apurados no processo de prestação 
de contas de campanha ou partidárias.
52. Em registro de candidatura, não cabe exa‑
minar o acerto ou desacerto da decisão que 
examinou, em processo específico, a filiação 
partidária do eleitor.
53. O filiado a partido político, ainda que não 
seja candidato, possui legitimidade e inte‑
resse para impugnar pedido de registro de 
coligação partidária da qual é integrante, em 
razão de eventuais irregularidades havidas em 
convenção.
54. A desincompatibilização de servidor público 
que possui cargo em comissão é de três meses 
antes do pleito e pressupõe a exoneração do 
cargo comissionado, e não apenas seu afasta‑
mento de fato.
55. A Carteira Nacional de Habilitação gera a 
presunção da escolaridade necessária ao defe‑
rimento do registro de candidatura.
56. A multa eleitoral constitui dívida ativa de 
natureza não tributária, submetendo‑se ao prazo 
prescricional de 10 (dez) anos, nos moldes do 
art. 205 do Código Civil.
57. A apresentação das contas de campanha é 
suficiente para a obtenção da quitação eleitoral, 
nos termos da nova redação conferida ao art. 11, 
§ 7o, da Lei no 9.504/97, pela Lei no 12.034/2009.

58. Não compete à Justiça Eleitoral, em proces‑
so de registro de candidatura, verificar a pres‑
crição da pretensão punitiva ou executória do 
candidato e declarar a extinção da pena imposta 
pela Justiça Comum.
59. O reconhecimento da prescrição da preten‑
são executória pela Justiça Comum não afasta 
a inelegibilidade prevista no art. 1o, I, e, da LC 
no 64/90, porquanto não extingue os efeitos se‑
cundários da condenação.
60. O prazo da causa de inelegibilidade prevista 
no art. 1o, I, e, da LC no 64/90 deve ser contado 
a partir da data em que ocorrida a prescrição da 
pretensão executória e não do momento da sua 
declaração judicial.
61. O prazo concernente à hipótese de inelegi‑
bilidade prevista no art. 1o, I, e, da LC no 64/90 
projeta‑se por oito anos após o cumprimento da 
pena, seja ela privativa de liberdade, restritiva 
de direito ou multa.
62. Os limites do pedido são demarcados pelos 
fatos imputados na inicial, dos quais a parte se 
defende, e não pela capitulação legal atribuída 
pelo autor.
63. A execução fiscal de multa eleitoral só pode 
atingir os sócios se preenchidos os requisitos 
para a desconsideração da personalidade jurídi‑
ca previstos no art. 50 do Código Civil, tendo em 
vista a natureza não tributária da dívida, obser‑
vados, ainda, o contraditório e a ampla defesa.
64. Contra acórdão que discute, simultanea‑
mente, condições de elegibilidade e de inelegi‑
bilidade, é cabível o recurso ordinário.

65. Considera‑se tempestivo o recurso inter‑
posto antes da publicação da decisão recorrida.
66. A incidência do §  2o do art.  26‑C da LC 
no 64/90 não acarreta o imediato indeferimen‑
to do registro ou o cancelamento do diploma, 
sendo necessário o exame da presença de 
todos os requisitos essenciais à configuração 
da inelegibilidade, observados os princípios do 
contraditório e da ampla defesa.
67. A perda do mandato em razão da desfiliação 
partidária não se aplica aos candidatos eleitos 
pelo sistema majoritário.
68. A União é parte legítima para requerer a 
execução de astreintes, fixada por descumpri‑
mento de ordem judicial no âmbito da Justiça 
Eleitoral.
69. Os prazos de inelegibilidade previstos nas 
alíneas j e h do inciso I do art. 1o da LC no 64/90 
têm termo inicial no dia do primeiro turno da 
eleição e termo final no dia de igual número no 
oitavo ano seguinte.
70. O encerramento do prazo de inelegibilidade 
antes do dia da eleição constitui fato superve‑
niente que afasta a inelegibilidade, nos termos 
do art. 11, § 10, da Lei no 9.504/1997.
71. Na hipótese de negativa de seguimento ao 
recurso especial e da consequente interposição 
de agravo, a parte deverá apresentar contrarra‑
zões tanto ao agravo quanto ao recurso espe‑
cial, dentro do mesmo tríduo legal.
72. É inadmissível o recurso especial eleitoral 
quando a questão suscitada não foi debatida na 
decisão recorrida e não foi objeto de embargos 
de declaração.
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31. Cancelada. Res. do TST no 31, de 27-4-1994 
(DJU de 12-5-1994).
32. Abandono de emprego. Presume‑se o 
abandono de emprego se o trabalhador não 
retornar ao serviço no prazo de 30 (trinta) dias 
após a cessação do benefício previdenciário 
nem justificar o motivo de não o fazer.

c	 Redação dada pela Res. do TST no 121, de 28-10-
2003 (DJU de 21-11-2003).

33. Mandado de segurança. Decisão judicial 
transitada em julgado. Não cabe mandado de 
segurança de decisão judicial transitada em 
julgado.
34 e 35. Canceladas. Res. do TST no 121, de 
28-10-2003 (DJU de 21-11-2003).
36. Nas ações plúrimas, as custas incidem so‑
bre o respectivo valor global.
37. Cancelada. Res. do TST no 32, de 27-4-1994 
(DJU de 12-5-1994).
38. Cancelada. Res. do TST no 121, de 28-10-
2003 (DJU de 21-11-2003).
39. Periculosidade. Os empregados que ope‑
ram em bomba de gasolina têm direito ao adi‑
cional de periculosidade (Lei no 2.573, de 15 de 
agosto de 1955).
40 a 42. Canceladas. Res. do TST no 121, de 
28-10-2003 (DJU de 21-11-2003).
43. Transferência. Presume‑se abusiva a trans‑
ferência de que trata o § 1o do artigo 469 da CLT, 
sem comprovação da necessidade do serviço.
44. Aviso prévio. A cessação da atividade da 
empresa, com o pagamento da indenização, 
simples ou em dobro, não exclui, por si só, o 
direito do empregado ao aviso prévio.
45. Serviço suplementar. A remuneração do 
serviço suplementar, habitualmente prestado, 
integra o cálculo da gratificação natalina previs‑
ta na Lei no 4.090, de 13-7-1962.
46. Acidente de trabalho. As faltas ou ausên‑
cias decorrentes de acidente do trabalho não 
são consideradas para os efeitos de duração de 
férias e cálculo da gratificação natalina.
47. Insalubridade. O trabalho executado em 
condições insalubres, em caráter intermitente 
não afasta, só por essa circunstância, o direito 
à percepção do respectivo adicional.
48. Compensação. A compensação só poderá 
ser arguida com a contestação.
49. Cancelada. Res. do TST no 121, de 28-10-
2003 (DJU de 21-11-2003).
50. Gratificação natalina. A gratificação nata‑
lina, instituída pela Lei no 4.090, de 13-7-1962, 
é devida pela empresa cessionária ao servidor 
público cedido enquanto durar a cessão.
51. Norma regulamentar. Vantagens e opção 
pelo novo regulamento. Art. 468 da CLT.
I – As cláusulas regulamentares, que revoguem 
ou alterem vantagens deferidas anteriormente, 
só atingirão os trabalhadores admitidos após a 
revogação ou alteração do regulamento.
II – Havendo a coexistência de dois regulamen‑
tos da empresa, a opção do empregado por um 
deles tem efeito jurídico de renúncia às regras 
do sistema do outro.

c	 Redação dada pela Res. do TST no 129, de 5-4-
2005 (DJU de 20-4-2005).

52. Tempo de serviço. O adicional de tempo 
de serviço (quinquênio) é devido, nas condições 
estabelecidas no art. 19 da Lei no 4.345, de 26-
6-1964, aos contratados sob o regime da CLT, 
pela empresa a que se refere a mencionada 

Lei, inclusive para o fim de complementação de 
aposentadoria.
53. Custas. O prazo para pagamento das cus‑
tas, no caso de recurso, é contado da intimação 
do cálculo.
54. Optante. Rescindindo por acordo seu 
contrato de trabalho, o empregado estável op‑
tante tem direito ao mínimo de 60% (sessenta 
por cento) do total da indenização em dobro, 
calculada sobre o maior salário percebido no 
emprego. Se houver recebido menos do que 
esse total, qualquer que tenha sido a forma de 
transação, assegura‑se‑lhe a complementação 
até aquele limite.
55. Financeiras. As empresas de crédito, fi‑
nanciamento ou investimento, também deno‑
minadas financeiras, equiparam‑se aos estabe‑
lecimentos bancários para os efeitos do artigo 
224 da CLT.
56. Cancelada. Res. do TST no 121, de 28-10-
2003 (DJU de 21-11-2003).
57. Cancelada. Res. do TST no 3, de 28-4-1993 
(DJU de 6-5-1993).
58. Pessoal de obras. Ao empregado admitido 
como “pessoal de obras”, em caráter perma‑
nente e não amparado pelo regime estatutário, 
aplica‑se a legislação trabalhista.
59. Cancelada. Res. do TST no 121, de 28-10-
2003 (DJU de 21-11-2003).
60. Adicional noturno. Integração no salário 
e prorrogação em horário diurno.
I – O adicional noturno, pago com habitualidade, 
integra o salário do empregado para todos os 
efeitos.
II – Cumprida integralmente a jornada no perío‑
do noturno e prorrogada esta, devido é também 
o adicional quanto às horas prorrogadas. Exege‑
se do art. 73, § 5o, da CLT.

c	 Redação dada pela Res. do TST no 129, de 5-4-
2005 (DJU de 20-4-2005).

61. Ferroviário. Aos ferroviários que trabalham 
em estação do interior, assim classificada por 
autoridade competente, não são devidas horas 
extras (art. 243 da CLT).
62. Abandono de emprego. O prazo de de‑
cadência do direito do empregador de ajuizar 
inquérito em face do empregado que incorre 
em abandono de emprego é contado a partir do 
momento em que o empregado pretendeu seu 
retorno ao serviço.
63. Fundo de garantia. A contribuição para 
o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço in‑
cide sobre a remuneração mensal devida ao 
empregado, inclusive horas extras e adicionais 
eventuais.
64. Cancelada. Res. do TST no 121, de 28-10-
2003 (DJU de 21-11-2003).
65. Vigia. O direito à hora reduzida para cin‑
quenta e dois minutos e trinta segundos apli‑
ca‑se ao vigia noturno.
66. Cancelada. Res. do TST no 121, de 28-10-
2003 (DJU de 21-11-2003).
67. Gratificação. Ferroviário. Chefe de trem, 
regido pelo estatuto dos ferroviários (Decreto 
no 35.530, de 19-9-1959), não tem direito à grati‑
ficação prevista no respectivo artigo 110.
68. Incorporada à Súmula no 6 do TST.
69. Rescisão do contrato. A partir da Lei 
no 10.272, de 5-9-2001, havendo rescisão do 
contrato de trabalho e sendo revel e confesso 
quanto à matéria de fato, deve ser o emprega‑
dor condenado ao pagamento das verbas resci‑

sórias, não quitadas na primeira audiência, com 
acréscimo de 50% (cinquenta por cento).

c	 Redação dada pela Res. do TST no 121, de 28-10-
2003 (DJU de 21-11-2003).

70. Adicional de periculosidade. O adicional 
de periculosidade não incide sobre os triênios 
pagos pela PETROBRAS.
71. Alçada. A alçada é fixada pelo valor dado à 
causa na data de seu ajuizamento, desde que 
não impugnado, sendo inalterável no curso do 
processo.
72. Aposentadoria. O prêmio aposentadoria 
instituído por norma regulamentar da empresa 
não está condicionado ao disposto no § 2o do 
art. 14 da Lei no 8.036, de 11-5-1990.

c	 Redação dada pela Res. do TST no 121, de 28-10-
2003 (DJU de 21-11-2003).

73. Despedida. Justa causa. A ocorrência de 
justa causa, salvo a de abandono de empre‑
go, no decurso do prazo do aviso prévio dado 
pelo empregador, retira do empregado qual‑
quer direito às verbas rescisórias de natureza 
indenizatória.

c	 Redação dada pela Res. do TST no 121, de 28-10-
2003 (DJU de 21-11-2003).

74. Confissão. 
I – Aplica‑se a confissão à parte que, expres‑
samente intimada com aquela cominação, não 
comparecer à audiência em prosseguimento, 
na qual deveria depor. (ex‑Súmula no 74 – RA 
69/1978, DJ 26-9-1978)
II – A prova pré‑constituída nos autos pode ser 
levada em conta para confronto com a confissão 
ficta (arts. 442 e 443, do CPC de 2015 – art. 400, 
I, do CPC de 1973), não implicando cerceamen‑
to de defesa o indeferimento de provas poste‑
riores. (ex‑OJ no 184 da SBDI-1 – inserida em 
8-11-2000)

c	 Itens I e II com a redação dada pela Res. do TST 
no 208, de 19-4-2016 (DJe de 22-4-2016).

III – A vedação à produção de prova posterior 
pela parte confessa somente a ela se aplica, não 
afetando o exercício, pelo magistrado, do poder/
dever de conduzir o processo.

c	 Redação dada pela Res. do TST no 174, de 24-5-
2011 (DJE de 27-5-2011).

75 e 76. Canceladas. Res. do TST no 121, de 
28-10-2003 (DJU de 21-11-2003).
77. Punição. Nula é a punição de empregado 
se não precedida de inquérito ou sindicância 
internos a que se obrigou a empresa por norma 
regulamentar.
78 e 79. Canceladas. Res. do TST no 121, de 
28-10-2003 (DJU de 21-11-2003).
80. Insalubridade. A eliminação da insalu‑
bridade mediante fornecimento de aparelhos 
protetores aprovados pelo órgão competente 
do Poder Executivo exclui a percepção do res‑
pectivo adicional.
81. Férias. Os dias de férias gozados após o 
período legal de concessão deverão ser remu‑
nerados em dobro.
82. Assistência. A intervenção assistencial, 
simples ou adesiva, só é admissível se demons‑
trado o interesse jurídico e não o meramente 
econômico.

c	 Redação dada pela Res. do TST no 121, de 28-10-
2003 (DJU de 21-11-2003).

83. Ação rescisória. Matéria controvertida.
I – Não procede pedido formulado na ação res‑
cisória por violação literal de lei se a decisão 
rescindenda estiver baseada em texto legal in‑
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públicos, independentemente de terem sido 
contratados pela CLT.
298. Incorporada à Súm. no 6 do TST.
299. Incorporada à Súm. no 98 do TST.
300. Execução trabalhista. Correção mone‑
tária. Juros. Lei no 8.177/1991, art. 39, e Lei 
no 10.192/2001, art. 15. Não viola norma cons‑
titucional (art. 5o, II e XXXVI) a determinação 
de aplicação da TRD, como fator de correção 
monetária dos débitos trabalhistas, cumulada 
com juros de mora, previstos no artigo 39 da 
Lei no 8.177/1991 e convalidado pelo artigo 15 
da Lei no 10.192/2001.

c	 Redação dada pela Res. do TST no 129, de 5-4-
2005 (DJU de 20-4-2005).

301. Cancelada. Res. do TST no 175, de 24-5-
2011 (DJe de 27-5-2011).
302. FGTS. Índice de correção. Débitos tra‑
balhistas. Os créditos referentes ao FGTS, 
decorrentes de condenação judicial, serão cor‑
rigidos pelos mesmos índices aplicáveis aos 
débitos trabalhistas.
303. Convertida na Súm. no 372 do TST.
304. Cancelada. Res. do TST no 219, de 26-6-
2017 (DJe de 28-6-2017).
305. Incorporada à Sum. no 219 do TST.
306. Incorporada à Súm. no 338 do TST.
307. Cancelada. Res. do TST no  186, de 
14-9-2012.
308. Jornada de trabalho. Alteração. Retorno 
à jornada inicialmente contratada. Servidor 
público. O retorno do servidor público (admi‑
nistração direta, autárquica e fundacional) à 
jornada inicialmente contratada não se insere 
nas vedações do art. 468 da CLT, sendo a sua 
jornada definida em lei e no contrato de trabalho 
firmado entre as partes.
309. Incorporada à OJ da SBDI‑I no 147 do TST.
310. Litisconsortes. Procuradores distintos. 
Prazo em dobro. Art. 229, caput e §§ 1o e 2o, 
do CPC de 2015. Art. 191 do CPC de 1973. 
Inaplicável ao processo do trabalho. Inapli‑
cável ao processo do trabalho a norma conti‑
da no art. 229, caput e §§ 1o e 2o, do CPC de 
2015 (art. 191 do CPC de 1973), em razão de 
incompatibilidade com a celeridade que lhe é 
inerente.

c	 Redação dada pela Res. do TST no 208, de 19-4-
2016 (DJe de 22-4-2016).

311. Convertida na Súm. no 383 do TST.
312 e 313. Convertidas na Súm. no 395 do TST.
314. Convertida na Súm. no 388 do TST.
315. Cancelada. Res. do TST no  200, de 
27-10-2015.
316. Portuários. Adicional de risco. Lei 
no 4.860/1965. O adicional de risco dos portuá‑
rios, previsto no art. 14 da Lei no 4.860/1965, 
deve ser proporcional ao tempo efetivo no servi‑
ço considerado sob risco e apenas àqueles que 
prestam serviços na área portuária.
317. Incorporada à Súm. no 337 do TST.
318. Autarquia. Fundação pública. Legi‑
timidade para recorrer. Representação 
processual.
I – Os Estados e os Municípios não têm legiti‑
midade para recorrer em nome das autarquias 
e das fundações públicas.
II – Os procuradores estaduais e municipais 
podem representar as respectivas autarquias e 
fundações públicas em juízo somente se desig‑
nados pela lei da respectiva unidade da federa‑

ção (art. 75, IV, do CPC de 2015) ou se investidos 
de instrumento de mandato válido.

c	 Redação dada pela Res. do TST no 220, de 18-9-
2017 (DJe de 21-9-2017 e republicada no DJe de 
22-9-2017, em razão de erro material).

319. Representação regular. Estagiário. Ha‑
bilitação posterior. Válidos são os atos prati‑
cados por estagiário se, entre o substabeleci‑
mento e a interposição do recurso, sobreveio 
a habilitação, do então estagiário, para atuar 
como advogado.
320. Cancelada. DJU de 14-9-2004.
321. Vínculo empregatício com a Adminis‑
tração Pública. Período anterior à CF/1988. 
Salvo os casos de trabalho temporário e de ser‑
viço de vigilância, previstos nas Leis nos 6.019, 
de 3-1-1974, e 7.102, de 20-6-1983, é ilegal a 
contratação de trabalhadores por empresa inter‑
posta, formando‑se o vínculo empregatício dire‑
tamente com o tomador dos serviços, inclusive 
ente público, em relação ao período anterior à 
vigência da CF/1988.

c	 Redação dada pela Res. do TST no 129, de 5-4-
2005 (DJU de 20-4-2005).

322. Acordo coletivo de trabalho. Cláusula 
de termo aditivo prorrogando o acordo para 
prazo indeterminado. Inválida. Nos termos 
do art. 614, § 3o, da CLT, é de 2 anos o prazo 
máximo de vigência dos acordos e das conven‑
ções coletivas. Assim sendo, é inválida, naquilo 
que ultrapassa o prazo total de 2 anos, a cláu‑
sula de termo aditivo que prorroga a vigência 
do instrumento coletivo originário por prazo 
indeterminado.
323. Acordo de compensação de jornada. 
“Semana espanhola”. Validade. É válido o 
sistema de compensação de horário quando a 
jornada adotada é a denominada “semana espa‑
nhola”, que alterna a prestação de 48 horas em 
uma semana e 40 horas em outra, não violando 
os arts. 59, § 2o, da CLT e 7o, XIII, da CF/1988 o 
seu ajuste mediante acordo ou convenção cole‑
tiva de trabalho.
324. Adicional de periculosidade. Sistema 
elétrico de potência. Decreto no 93.412/1986, 
art. 2o, § 1o. É assegurado o adicional de pericu‑
losidade apenas aos empregados que trabalham 
em sistema elétrico de potência em condições 
de risco, ou que o façam com equipamentos 
e instalações elétricas similares, que ofereçam 
risco equivalente, ainda que em unidade consu‑
midora de energia elétrica.

c	 O referido Dec. no 93.412, de 14-10-1986, foi revo‑
gado pelo Dec. no 9.917, de 18-7-2019.

325. Aumento salarial concedido pela em‑
presa. Compensação no ano seguinte em 
antecipação sem a participação do sindica‑
to profissional. Impossibilidade. O aumento 
real, concedido pela empresa a todos os seus 
empregados, somente pode ser reduzido me‑
diante a participação efetiva do sindicato pro‑
fissional no ajuste, nos termos do art. 7o, VI, da 
CF/1988.
326. Convertida na Súm. no 366 do TST.
327. Convertida na Súm. no 392 do TST.
328. Incorporada à Súm. no 6 do TST.
329. Incorporada à Súm. no 339 do TST.
330. Convertida na Súm. no 395 do TST.
331. Cancelada. Res. TST no  210, 27-6-2016 
(DJe 30-6-2016).
332. Motorista. Horas extras. Atividade ex‑
terna. Controle de jornada por tacógrafo. 
Res. no 816/1986 do CONTRAN. O tacógrafo, 

por si só, sem a existência de outros elementos, 
não serve para controlar a jornada de trabalho 
de empregado que exerce atividade externa.
333. Convertida na Súm. no 391 do TST.
334. Remessa ex officio. Recurso de revista. 
Inexistência de recurso ordinário voluntário 
de ente público. Incabível. Incabível recurso 
de revista de ente público que não interpôs re‑
curso ordinário voluntário da decisão de primei‑
ra instância, ressalvada a hipótese de ter sido 
agravada, na segunda instância, a condenação 
imposta.

c	 ERR no 522601/1998, Tribunal Pleno. Em 28-10-
2003, o Tribunal Pleno decidiu, por maioria, ser 
incabível recurso de revista de ente público 
que não interpôs recurso ordinário voluntário.

335. Contrato nulo. Administração Pública. 
Efeitos. Conhecimento do recurso por viola‑
ção do art. 37, II e § 2o, da CF/1988. A nulidade 
da contratação sem concurso público, após a 
CF/1988, bem como a limitação de seus efei‑
tos, somente poderá ser declarada por ofensa 
ao art. 37, II, se invocado concomitantemente o 
seu § 2o, todos da CF/1988.
336. Embargos interpostos anteriormente 
à vigência da Lei no  11.496/2007. Recurso 
não conhecido com base em orientação ju‑
risprudencial. Desnecessário o exame das 
violações de lei e da Constituição Federal 
alegadas no Recurso de Revista. Estando a 
decisão recorrida em conformidade com orien‑
tação jurisprudencial, desnecessário o exame 
das divergências e das violações de lei e da 
Constituição alegadas em embargos interpos‑
tos antes da vigência da Lei no 11.496/2007, sal‑
vo nas hipóteses em que a orientação jurispru‑
dencial não fizer qualquer citação do dispositivo 
constitucional.

c	 Redação dada pela Res. do TST no  178, de 
6-2-2012.

337. Convertida na Súm. no 387 do TST.
338. Cancelada. Res. TST no  210, 27-6-2016 
(DJe 30-6-2016).
339. Teto remuneratório. Empresa Pública 
e sociedade de economia mista. Art. 37, XI, 
da CF/1988 (anterior à Emenda Constitucional 
no 19/1998). As empresas públicas e as socie‑
dades de economia mista estão submetidas à 
observância do teto remuneratório previsto no 
inciso XI do art. 37 da CF/1988, sendo aplicável, 
inclusive, ao período anterior à alteração intro‑
duzida pela Emenda Constitucional no 19/1998.

c	 Redação dada pela Res. do TST no 129, de 5-4-
2005 (DJU de 20-4-2005).

340. Convertida na Súm. no 393 do TST.
341. FGTS. Multa de 40%. Diferenças decor‑
rentes dos expurgos inflacionários. Respon‑
sabilidade pelo pagamento. É de responsabili‑
dade do empregador o pagamento da diferença 
da multa de 40% sobre os depósitos do FGTS, 
decorrente da atualização monetária em face 
dos expurgos inflacionários.
342. Cancelada. Res. do TST no  186, de 
14-9-2012.
343. Penhora. Sucessão. Art. 100 da CF/1988. 
Execução. É válida a penhora em bens de 
pessoa jurídica de direito privado, realizada 
anteriormente à sucessão pela União ou por 
Estado‑membro, não podendo a execução 
prosseguir mediante precatório. A decisão que 
a mantém não viola o art. 100 da CF/1988.
344. FGTS. Multa de 40%. Diferenças de‑
correntes dos expurgos inflacionários. Pres‑
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Súmulas do Conselho Pleno do Conselho Federal da OAB
SÚMULAS DO CONSELHO PLENO 

DO CONSELHO FEDERAL DA ORDEM 
DOS ADVOGADOS DO BRASIL

1. Prescrição.
I – O termo inicial para contagem do prazo pres‑
cricional, na hipótese de processo disciplinar 
decorrente de representação, a que se refere 
o caput do art. 43 do EAOAB, é a data da cons‑
tatação oficial do fato pela OAB, considerada a 
data do protocolo da representação ou a data 
das declarações do interessado tomadas por 
termo perante órgão da OAB, a partir de quando 
começa a fluir o prazo de cinco (5) anos, o qual 
será interrompido nas hipóteses dos incisos I e 
II do § 2o do art. 43 do EAOAB, voltando a correr 
por inteiro a partir do fato interruptivo.
II – Quando a instauração do processo disci‑
plinar se der ex officio, o termo a quo coinci‑
dirá com a data em que o órgão competente 
da OAB tomar conhecimento do fato, seja por 
documento constante dos autos, seja pela sua 
notoriedade.
III – A prescrição intercorrente de que trata o 
§ 1o do art. 43 do EAOAB, verificada pela para‑
lisação do processo por mais de três (3) anos 
sem qualquer despacho ou julgamento, é inter‑
rompida e recomeça a fluir pelo mesmo prazo, a 
cada despacho de movimentação do processo.
2. Advocacia. Concorrência. Consumidor.
I – A Lei da Advocacia é especial e exauriente, 
afastando a aplicação, às relações entre clientes 
e advogados, do sistema normativo da defesa 
da concorrência.
II – O cliente de serviços de advocacia não se 
identifica com o consumidor do Código de De‑
fesa do Consumidor – CDC. Os pressupostos 
filosóficos do CDC e do EAOAB são antípodas e 
a Lei no 8.906/1994 esgota toda a matéria, des‑
cabendo a aplicação subsidiária do CDC.
3. Advogado. OAB. Pagamento de anuidades. 
Obrigatoriedade. Suspensão. Licença.
I – É obrigatório o pagamento de anuidades pelo 
advogado suspenso temporariamente de suas 
atividades profissionais;
II – O advogado regularmente licenciado do 
exercício profissional não está sujeito ao pa‑
gamento das anuidades, sendo, contudo, obri‑

gatória sua manifestação expressa de opção 
nesse sentido, presumindo‑se, com a ausência 
de requerimento correspondente, que preten‑
de fazer jus aos benefícios proporcionados pela 
OAB, com a manutenção da obrigatoriedade do 
respectivo recolhimento.
4. Advogado. Contratação. Administração 
pública. Inexigibilidade de licitação. Atendi‑
dos os requisitos do inciso II do art. 25 da Lei 
no 8.666/1993, é inexigível procedimento licita‑
tório para contratação de serviços advocatícios 
pela Administração Pública, dada a singulari‑
dade da atividade, a notória especialização e 
a inviabilização objetiva de competição, sendo 
inaplicável à espécie o disposto no art. 89 (in 
totum) do referido diploma legal.
5. Advogado. Dispensa ou inexigibilidade de 
licitação. Contratação. Poder Público. Não 
poderá ser responsabilizado, civil ou criminal‑
mente, o advogado que, no regular exercício 
do seu mister, emite parecer técnico opinando 
sobre dispensa ou inexigibilidade de licitação 
para contratação pelo Poder Público, porquan‑
to inviolável nos seus atos e manifestações no 
exercício profissional, nos termos do art.  2o, 
§ 3o, da Lei no 8.906/1994 (Estatuto da Advo‑
cacia e da OAB).
6. Inscrição. Idoneidade. Nos processos de 
inscrição, o Conselho competente poderá 
suscitar incidente de apuração de idoneidade, 
quando se tratar de pessoa que de forma grave 
ou reiterada tenha ofendido as prerrogativas da 
advocacia, assegurando‑se o contraditório e a 
ampla defesa.
7. Desagravo público. Art. 7o, XVII e § 5o, da 
Lei no 8.906/94 (Estatuto da Advocacia e da 
OAB). Arts. 18 e 19 do Regulamento Geral do 
EAOAB. Ato político interno. Ausência de legiti‑
mação da pessoa ou autoridade ofensora para 
interpor recurso em face de decisão que deferiu 
o desagravo público.
8. Processo de exclusão – instrução e julgamen‑
to. Compete exclusivamente ao Pleno do Con‑
selho Seccional o julgamento dos processos de 
exclusão, mediante a manifestação favorável de 
dois terços dos seus membros, após a neces‑
sária instrução e julgamento dos referidos pro‑
cessos perante o Tribunal de Ética e Disciplina 

(art. 38, parágrafo único, c/c art. 70, § 1o, ambos 
da Lei no 8.906/1994 – Estatuto da Advocacia 
e da OAB).
9. Inidoneidade moral. Violência contra a mu‑
lher. Análise do Conselho Seccional da OAB. Re‑
quisitos para a inscrição nos quadros da Ordem 
dos Advogados do Brasil. Inidoneidade moral. 
A prática de violência contra a mulher, assim 
definida na “Convenção Interamericana para 
Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a 
Mulher – ‘Convenção de Belém do Pará’ (1994)”, 
constitui fator apto a demonstrar a ausência de 
idoneidade moral para a inscrição de bacharel 
em Direito nos quadros da OAB, independente 
da instância criminal, assegurado ao Conselho 
Seccional a análise de cada caso concreto.
10. Inidoneidade moral. Violência contra crian‑
ças e adolescentes, idosos e pessoas com de‑
ficiência física ou mental. Análise do Conselho 
Seccional da OAB. Requisitos para a inscrição 
nos quadros da Ordem dos Advogados do Bra‑
sil. Inidoneidade moral. A prática de violência 
contra crianças e adolescentes, idosos e pes‑
soas com deficiência física ou mental constitui 
fator apto a demonstrar a ausência de idoneida‑
de moral para a inscrição de bacharel em Direito 
nos quadros da OAB, independente da instância 
criminal, assegurado ao Conselho Seccional a 
análise de cada caso concreto.
11. Inidoneidade moral. Violência contra 
pessoa LGBTI+. Análise do Conselho Sec‑
cional da OAB. Requisitos para a inscrição nos 
quadros da Ordem dos Advogados do Brasil. 
Inidoneidade moral. A prática de violência con‑
tra pessoas LGBTI+, em razão da Orientação 
Sexual, Identidade de Gênero e Expressão de 
Gênero, constitui fator apto a demonstrar a 
ausência de idoneidade moral para inscrição 
de bacharel em Direito nos quadros da OAB, in‑
dependente da instância criminal, assegurado 
ao Conselho Seccional a análise do cada caso 
concreto.
12. Prerrogativas. Violação ao sigilo telefôni‑
co, telemático, eletrônico e de dados. É crime 
contra as prerrogativas da advocacia a violação 
ao sigilo telefônico, telemático, eletrônico e de 
dados do advogado, mesmo que seu cliente 
seja alvo de interceptação de comunicações.
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2414 Vade Mecum OAB

A
ABANDONO
•	 comissionista puro; Lei no 8.178/1991; 

incorporação indevida: OJ da SBDI‑I 
Transitória no 45 do TST

•	 da causa; extinção do processo; requeri‑
mento: Súm. no 240 do STJ

•	 de emprego; presunção: Súm. no  32 
do TST

•	 de férias; instituído por instrumento 
normativo e terço constitucional; simul‑
taneidade inviável: OJ da SBDI‑I Transitó‑
ria no 50 do TST

ABERTURA DA SUCESSÃO
•	 momento para cálculo do imposto causa 

mortis, sobre o saldo credor da promes‑
sa de compra e venda de imóvel: Súm. 
no 590 do STF

•	 tempo a partir do qual se deve o impos‑
to de transmissão causa mortis: Súm. 
no 112 do STF

ABONO
•	 complementação da aposentadoria; 

reajuste: OJ da SBDI‑I Transitória no 24 
do TST

•	 de falta; acidente de trabalho: Súm. 
no 46 do TST

•	 de falta; apresentação de atestado mé‑
dico: Súm. no 15 do TST

•	 de falta; atestado médico e odontológi‑
co fornecido por profissional de sindica‑
to dos trabalhadores; PN da SDC no 81 
do TST

•	 de falta; necessidade de levar filho ao 
médico; PN da SDC no 95 do TST

•	 de falta; pelo serviço médico da empre‑
sa ou convênio: Súm. no 282 do TST

•	 de falta; por comparecimento como 
parte à Justiça do Trabalho: Súm. no 155 
do TST

•	 de faltas justificadas por lei: Súm. no 89 
do TST

•	 pecuniário; desligamento incentivado: 
OJ da SBDI‑II no 19 do TST

•	 servidor público; cálculo de gratifica‑
ções: Súm. Vinc. no 15 do STF

ABSOLVIÇÃO
•	 criminal não prejudica a medida de segu‑

rança: Súm. no 422 do STF
•	 motivo dado pelo autor; publicação de 

editais; prosseguimento; prazo: art. 9o 
da Lei no 4.717/1965

ABUSO DE AUTORIDADE
•	 disposições gerais: art.  1o da Lei 

no 13.869/2019
ACADÊMICO
•	 de direito; nomeação para patrocínio: 

art. 18 da Lei no 1.060/1950
AÇÃO
•	 acidentária prescinde de exaurimento 

da via administrativa: Súm. no 89 do STJ
•	 anulatória; competência originária: OJ da 

SBDI‑II no 129 do TST
•	 cambial :  arts.  49 a 51 do Dec. 

no 2.044/1908
•	 cautelar; efeito suspensivo; mandado de 

segurança; descabimento: OJ da SBDI‑II 
no 113 do TST

•	 cautelar; suspensão de execução da de‑
cisão rescindenda; OJ da SBDI‑II no 131 
do TST

•	 cautelar; suspensão de execução; junta‑
da de documentos: OJ da SBDI‑II no 76 
do TST

•	 civil pública; competência territorial: OJ 
da SBDI‑II no 130 do TST

•	 civil pública; danos causados ao meio 
ambiente: Lei no 7.347/1985

•	 civil pública; legitimidade do Ministério 
Público: Súm. no 643 do STF

•	 civil pública; mercado de valores mobiliá‑
rios; danos a investidores; previsão: Lei 
no 7.913/1989

•	 criminal; prazo de interposição de recur‑
so extraordinário: Súm. no 602 do STF

•	 de alimentos; rito; requisitos: arts. 1o a 
3o e 5o da Lei no 5.478/1968

•	 de cobrança; não substituição por man‑
dado de segurança: Súm. no 269 do STF

*	 Índice elaborado pela Equipe Rideel.

•	 de cobrança; profissional liberal; com‑
petência justiça estadual: Súm. no 363 
do STJ

•	 de consignação de aluguel: arts. 67 da 
Lei no 8.245/1991

•	 de cumprimento de decisão normati‑
va; prescrição; prazo de fluência: Súm. 
no 350 do TST

•	 de cumprimento; decisão normativa que 
sofreu posterior reforma: OJ da SBDI‑I 
no 277 do TST

•	 de cumprimento; propositura indepen‑
dente do trânsito em julgado: Súm. 
no 246 do TST

•	 de desquite; alimentos devidos desde a 
inicial: Súm. no 226 do STF

•	 de empresa de telefonia; demanda por 
contemplação: Súm. no 551 do STJ
– �penal; crime de lesão corporal; violên‑

cia doméstica contra a mulher: Súm. 
no 542 do STJ

•	 de exibição de documentos; não aplica‑
ção de multa cominatória: Súm. no 372 
do STJ

•	 de investigação de paternidade; impres‑
critibilidade: Súm. no 149 do STF

•	 de nulidade contratual; ônus da prova: 
art. 3o da MP no 2.172-32/2001

•	 de repetição de indébito; tarifas de água 
e esgoto; prazo prescricional estabeleci‑
do no Código Civil: Súm. no 412 do STJ

•	 de responsabilidade dos administra‑
dores de companhias de debêntures: 
art. 159 da Lei no 6.404/1976

•	 de revisão; mora do autor: Súm. no 380 
do STJ

•	 de sociedade anônima; propriedade e 
circulação das ações: arts. 28 a 38 da 
Lei no 6.404/1976

•	 de sonegação fiscal; ação penal pública 
incondicionada: Súm. no 609 do STF

•	 declaratória de constitucionalidade; 
procedimentos: arts.  13 a 20 da Lei 
no 9.868/1999

•	 declaratória; complementação de apo‑
sentadoria: OJ da SBDI‑I no 276 do TST

•	 declaratória; reconhecimento de tempo 
de serviço para fins previdenciários: 
Súm. no 242 do STJ

•	 direta de inconstitucionalidade; Distrito 
Federal: Súm. no 642 do STF

•	 direta de inconstitucionalidade; proces‑
so e julgamento: Lei no 9.868/1999

•	 e obrigações endossáveis: arts. 32 a 43 
da Lei no 4.728/1965

•	 ex officio; propriedade intelectual: 
art. 58 do Acordo Constitutivo da Orga‑
nização Mundial do Comércio

•	 executiva contra emitente e seus avalis‑
tas em matéria de cheque: Súm. no 600 
do STF

•	 mercado de valores mobiliários: Lei 
no 6.385/1976

•	 monitória; bem alienado fiduciariamente 
em garantia: Súm. no 384 do STJ

•	 monitória; cheque; ajuizamento; prazo:  
Súm. no 503 do STJ

•	 monitória; cheque prescrito: Súm. 
no 531 do STJ

•	 monitória; documentos hábeis: Súm. 
no 247 do STJ

•	 monitória; nota promissória; ajuizamen‑
to; prazo: Súm. no 504 do STJ

•	 número e valor nominal; preço; socieda‑
de anônima; espécies; forma: arts. 11 a 
22 da Lei no 6.404/1976

•	 para anular débito decorrente de multa 
eleitoral: Súm. no 374 do STJ

•	 penal; abuso de autoridade: art. 3o da Lei 
no 13.869/2019

•	 penal; competência originária de Tribunal 
de Justiça ou Tribunal Regional Federal, 
norma aplicável: Lei no 8.658/1993

•	 penal; crime de lesão corporal; violência 
doméstica contra a mulher: Súm. no 542 
do STJ

•	 penal em crime de estupro: Súm. no 608 
do STF

•	 penal em crimes falimentares; com‑
petência: arts.  183 e 184 da Lei 
no 11.101/2005

•	 penal; em contravenções: art.  17 do 
Dec.‑lei no 3.688/1941

•	 penal; legitimidade concorrente; crimes 
contra a honra do servidor público: Súm. 
no 714 do STF

•	 penal; ofensa à honra; exceção da ver‑
dade; inadmissível: Súm. no 396 do STF

•	 penal; prescrição; modo: Súm. no 146 
do STF

•	 por falta de aceite da letra de câmbio: 
arts. 43 a 54 do Dec. no 57.663/1966

•	 por falta de pagamento de cheque: 
arts. 47 a 55 da Lei no 7.357/1985

•	 por falta de pagamento: arts. 40 a 48 do 
Dec. no 57.595/1966

•	 regressiva contra o causador do dano; 
limites: Súm. no 188 do STF

•	 regressiva do segurador contra o cau‑
sador do dano; honorários advocatícios 
cabíveis: Súm. no 257 do STF

•	 relativa a ameaças à paz, ruptura da paz e 
atos de agressão: arts. 39 a 51 da Carta 
das Nações Unidas

•	 renovatória de locação: arts. 71 a 75 da 
Lei no 8.245/1991

•	 rescisória contra sentença transitada em 
julgado: Súm. no 514 do STF

•	 rescisória da decisão do Tribunal Regio‑
nal do Trabalho; recurso ordinário; cabi‑
mento: Súm. no 158 do TST

•	 rescisória e mandado de segurança; irre‑
gularidade de representação processual; 
fase recursal; vício processual insanável: 
OJ da SBDI‑II no 151 do TST

•	 rescisória e mandado de segurança; 
recurso de revista de acórdão regional; 
princípio da fungibilidade: OJ da SBDI‑II 
no 152 do TST

•	 rescisória; decisão rescindenda que 
extingue o processo sem julgamento 
de mérito: OJ da SBDI‑II no 150 do TST

•	 rescisória; adicional de insalubridade; 
base de cálculo; salário mínimo: OJ da 
SBDI‑II no 2 do TST

•	 rescisória; cautelar para suspensão de 
execução; OJ da SBDI‑II no 131 do TST

•	 rescisória; colusão; fraude à lei; recla‑
matória simulada extinta: OJ da SBDI‑II 
no 94 do TST

•	 rescisória; competência; criação do Tri‑
bunal Regional do Trabalho; omissão na 
lei: OJ da SBDI‑II no 7 do TST

•	 rescisória; concurso público; anulação 
posterior: OJ da SBDI‑II no 128 do TST

•	 rescisória; cumulação sucessiva de pedi‑
dos; rescisão da sentença e do acórdão: 
OJ da SBDI‑II no 78 do TST

•	 rescisória; decadência; interrupção em 
favor da União: OJ da SBDI‑II no 18 do 
TST

•	 rescisória; duplo grau de jurisdição; trân‑
sito em julgado da decisão; inobservân‑
cia: OJ da SBDI‑II no 21 do TST

•	 rescisória; erro de fato; caracterização: 
OJ da SBDI‑II no 136 do TST

•	 rescisória; estabilidade pré‑eleitoral; in‑
cidência da Súmula no 83 do TST: OJ da 
SBDI‑II no 23 do TST

•	 rescisória; estabilidade provisória; rein‑
tegração de empregado em período pos‑
terior: OJ da SBDI‑II no 24 do TST

•	 rescisória; homologação de acordo; 
ofensa à coisa julgada: OJ da SBDI‑II 
no 132 do TST

•	 rescisória; inépcia da inicial; extinção 
do processo: OJ da SBDI‑II no 70 do TST

•	 rescisória; interpretação do título execu‑
tivo; inexistência de ofensa à coisa julga‑
da: OJ da SBDI‑II no 123 do TST

•	 rescisória; meio de impugnar o termo de 
conciliação: Súm. no 259 do TST

•	 rescisória; membro suplente da CIPA; 
estabilidade: OJ da SBDI‑II no 6 do TST

•	 rescisória; não impedimento dos juízes: 
Súm. no 252 do STF

•	 rescisória; ofensa a literal disposição de 
lei; não cabimento: Súmulas nos 343 do 
STF e 83 do TST

•	 rescisória; pagamento de multa: OJ da 
SBDI‑II no 30 do TST

•	 rescisória; petição inicial; ausência da 
decisão rescindenda e/ou da certidão 

de trânsito em julgado: OJ da SBDI‑II 
no 84 do TST

•	 rescisória; prazo decadencial: Súm. 
no 401 do STJ

•	 rescisória; preclusão declarada; for‑
mação da coisa jurídica formal: OJ da 
SBDI‑II no 134 do TST

•	 rescisória; princípio da legalidade ad‑
ministrativa; violação; necessidade 
de prequestionamento: OJ da SBDI‑II 
no 135 do TST

•	 rescisória; princípios da legalidade, do 
devido processo legal, do contraditório e 
da ampla defesa; violação: OJ da SBDI‑II 
no 97 do TST

•	 rescisória; sentença citra petita; cabi‑
mento: OJ da SBDI‑II no 41 do TST

•	 revocatória; promoção: arts. 132 a 134 
da Lei no 11.101/2005

•	 sociedade de economia mista: Lei 
no 4.728/1965

•	 trabalhista; arquivada; interrompe a 
prescrição; ressalva: Súm. no 268 do TST

AÇÃO DE USUCAPIÃO
•	 especial; processamento; julgamen‑

to; procedimento: arts.  4o a 9o da Lei 
no 6.969/1981

AÇÃO POPULAR
•	 disposições gerais: art.  20 da Lei 

no 4.717/1965
•	 improcedência; duplo grau de jurisdição; 

sujeição: art. 19 da Lei no 4.717/1965
•	 não pode ser proposta por pessoa jurídi‑

ca: Súm. no 365 do STF
AÇÃO REGRESSIVA
•	 negligência aos padrões de segurança 

e higiene do trabalho: art.  120 da Lei 
no 8.213/1991

AÇÃO RESCISÓRIA
•	 decisões proferidas em fases distintas 

de uma mesma ação: OJ da SBDI‑II 
no 157 do TST

•	 impossibilidade: OJ da SBDI‑II no  158 
do TST

ACEITE
•	 da letra de câmbio: arts. 21 a 29 do Dec. 

no 57.663/1966
•	 da letra de câmbio; vários sacados; 

validade; l imitações; proibição de 
cancelamento: arts.  9o a 12 do Dec. 
no 2.044/1908

ACESSO À JUSTIÇA
•	 garantia: arts.  141 a 144 da Lei 

no 8.069/1990
ACESSO AOS DOCUMENTOS PÚBLICOS: 
Lei no 12.527/2011
ACIDENTE
•	 do trabalho; indenização; inclusão do 

repouso semanal remunerado: Súm. 
no 464 do STF

•	 do trabalho ou transporte; morte; direito 
a indenização; concubina: Súm. no  35 
do STF

ACIDENTE DO TRABALHO
•	 conceitos; considerações; obrigação 

da empresa; data de início; prescrição: 
arts. 19 a 23 e 104 da Lei no 8.213/1991

•	 seguro de; contribuição social; compe‑
tência: Súm. no 454 do TST

ACIONISTA
•	 controlador; deveres; responsabilidade: 

arts. 116 a 117 da Lei no 6.404/1976
ACORDO
•	 coletivo; quitação de valores devidos a 

título de Planos Bresser e Verão; OJ da 
SBDI‑I Transitória no 31 do TST

•	 comercial vigente; isenção de imposto 
de importação de frutas: Súm. no  89 
do STF

•	 de ac ionistas:  ar t .   118 da Lei 
no 6.404/1976

•	 extrajudicial; homologação por Tribunal 
Trabalhista; desnecessidade: OJ da SDC 
no 34 do TST

•	 homologado em juízo; descontos previ‑
denciários; inexistência de vínculo em‑
pregatício: OJ da SBDI‑I no 368 do TST
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